
e s t a b l e c e  l a s  c o n d u c t a s ,  s i  s o n  l e v e s ,  g r a v e s  o  g r a v í s i m a s ,  ¿ u s t e d  p u d o  e s t a b l e c e r
e s a  g r a d u a l i d a d  d e  l a  c o n d u c t a ?  P e r o ,  ¿ u s t e d  m e  e s t á  p r e g u n t a n d o  a  m í  p o r  l a
e d u c a d o r a  o  u s t e d  m e  e s t á  p r e g u n t a n d o  e n  c u e s t i ó n
S í ,  p o r  l a  e d u c a d o r a .  A h h  n o ,  n o ,  e s  q u e  y o  f r e n t e  a  l a  e d u c a d o r a ,  e s  q u e  y o  a h í
p u e s  e n  u n  c o m i t é  d e  c o n v i v e n c i a  y o  n o ,  p o r  e s o  l e  d i g o  q u e  y o  n o ,  p u e s  n o ,  n o  l o
h e  r e f e r i d o .
O  s e a ,  ¿ n o  t u v o  c l a r i d a d  p u e s  f r e n t e  a  l a  c o n d u c t a ,  f r e n t e  a  l a  t r a s c e n d e n c i a ,  l a
t r a z a b i l i d a d ?  N o ,  e s  q u e  a  m í  n o  m e  c o r r e s p o n d e  e s a  p a r t e ,  p a r a  e s o  e x i s t e
c o n t r o l  i n t e r n o  d i s c i p l i n a r i o  q u e  e s  d o n d e  u n o  l l e v a  l a s  s i t u a c i o n e s .
A h  b u e n o ,  n o ,  q u i e r o  q u e  q u e d e  c l a r o  p u e s  e s a  r e s p u e s t a .
¿ P u e d e  i n d i c a r l e  a l  d e s p a c h o  s i  l a  c o o r d i n a d o r a  l e  n o t i fi c ó  a  l a  d o c e n t e  T a t i a n a
f r e n t e  a  l a s  p r e s u n t a s  q u e j a s ?  S í ,  e n  s u  m o m e n t o  l a  c o o r d i n a d o r a  l e  p a s a b a  l a s
s i t u a c i o n e s  a  l a  p r o f e s o r a  T a t i a n a ,  e s  d e c i r ,  l e  r e f e r í a  t a l  a s u n t o  c o n  t a l  n i ñ o  p u e s
p a r a  q u e  e l l a  s e  p u s i e r a  a h í  a l  t a n t o  d e  l a  s i t u a c i ó n .
S i  m e  t o r n o  r e p e t i t i v o  m e  l o  h a c e  s a b e r ,  y ,  ¿ p u e d e  i n d i c a r l e  a l  d e s p a c h o  p o r  q u é
m e d i o  l o  h a c í a  l a  c o o r d i n a d o r a ,  p o r  u n  m e n s a j e  d e  t e x t o ,  u n  c h a t ,  p o r  u n  c o r r e o
e l e c t r ó n i c o ,  e n  e l  d e s c a n s o ,  e n  e l  p a s i l l o ,  d e  f o r m a  p o c o  s o l e m n e ,  c ó m o  l e
i n f o r m ó ?  A h h  b u e n o ,  l o  m á s  s e g u r o  d e  m a n e r a  v e r b a l ,  p o r q u e  l a  p r o f e s o r a  n o
t i e n e  e n  n i n g ú n  m o m e n t o  a c á  a c t i v o  l o  q u e  e s  e l  w h a t s a p p  q u e  e s  e l  m e d i o  q u e
n o s o t r o s  u t i l i z a m o s  a c á  a  n i v e l  i n s t i t u c i o n a l .
M a n i f e s t ó  u s t e d  a l  d e s p a c h o  q u e  l a  d o c e n t e  p r e s u n t a m e n t e  n o  c u m p l i ó  c o n  l a
e n t r e g a  d e  l o s  P I A R ,  ¿ p o d r í a  u s t e d  i n d i c a r l e  a l  d e s p a c h o  s i  l a  d o c e n t e ,  a p e l a n d o  a
u n  c h a t  o  c o r r e o  l e  i n f o r m ó  a  l o s  p a d r e s  f r e n t e  a  é s t a  o b l i g a c i ó n ?  L a  p r o f e s o r a
T a t i a n a ,  n o  e s  q u e  e l l a  n o  l o s  h a  p r e s e n t a d o ,  t a l  e s  e l  h e c h o  d e  q u e  l o s  p a d r e s  d e
f a m i l i a  n o  h a n  t e n i d o  e s o s  p l a n e s ,  n o ,  d u r a n t e  e l  a ñ o  n o  l o s  h a n  t e n i d o .  E s a  e s  l a
e v i d e n c i a ,  q u e  s e  l o s  p r e s e n t e  a  c a d a  u n o  d e  l o s  e s t u d i a n t e s .





M i n u t o  4 4 : 4 8
M a n i fi e s t e  a l  d e s p a c h o  s i  e x i s t e ,  ¿ u s t e d  p o s e e  a l g u n a  p r u e b a  d o c u m e n t a l  d e
a l g ú n  a c t a  o  u n  c o m p r o m i s o  e n  t é r m i n o s  d e  c o n v i v e n c i a  p a r a  m e j o r a r  l a s
p r e s u n t a s  s i t u a c i o n e s  a q u í  d e s c r i t a s ?  C o n  l a  p r o f e s o r a  T a t i a n a ,  e l  e s c r i t o  q u e  s e
l e  h a  p a s a d o ,  l o s  e s c r i t o s .
N o ,  m e  r e fi e r o  a  s i  e x i s t e  u n  a c t a ,  u n  p l a n  d e  m e j o r a m i e n t o ,  u n a s  s u g e r e n c i a s
p u n t u a l e s ,  u n  d o c u m e n t o  f í s i c o  q u e  u s t e d  h a y a  a d e l a n t a d o .  S í ,  c l a r o ,  l o  q u e  y o  l e
d í  a  l a  p r o f e s o r a  p a r a  q u e  e l l a  s e  p u s i e r a  e n  c o n t a c t o  t a n t o  c o n  e s t u d i a n t e s  c o m o
c o n  p a d r e s  d e  f a m i l i a  p a r a  m e j o r a r  l a s  s i t u a c i o n e s  q u e  s e  l e  h a b í a n  r e f e r i d o ,  e s o
e x i s t e  y  e s  l o  q u e  s e  e n v i ó  t a m b i é n  a  c o n t r o l  i n t e r n o .
S i r v a  i n d i c a r  a l  d e s p a c h o  s i  u s t e d  c o n o c e  u s t e d  d e  m a n e r a  d i r e c t a  o  i n d i r e c t a  d e
a l g ú n  r e c o n o c i m i e n t o  q u e  h a y a  p o d i d o  h a c e r  l a  c o o r d i n a d o r a  e n  v i r t u d  d e  e l
c u p l i m i e n t o  d e  s u s  f u n c i o n e s  a  l a  d o c e n t e  T a t i a n a .  P u e s ,  l a  c o o r d i n a d o r a  e n  s u
m o m e n t o  l o  q u e  l e  d i g o  l e  h a  m a n i f e s t a d o  a  e l l a  l a s  s i t u a c i o n e s .
¿ L a s  s i t u a c i o n e s  q u é ?  L a s  s i t u a c i o n e s ,  l a s  q u e j a s  d e  l o s  p a d r e s  d e  f a m i l i a .
N o ,  l a  p r e g u n t a  e s  r e c o n o c i m i e n t o ,  s i  l a  c o o r d i n a d o r a  l e  h a  h e c h o
r e c o n o c i m i e n t o s .  P e r o  n o  t e  e n t i e n d o  r e c o n o c i m i e n t o s .
R e c o n o c i m i e n t o s  e n  v i r t u d  d e  s u  f u n c i ó n ,  d e l  c u m p l i m i e n t o  d e  s u s  f u n c i o n e s
c o m o  d o c e n t e .  N o  p u e s ,  n o s o t r o s  t e n e m o s  d a d a s  l a s  f u n c i o n e s  e l  1 2 7 8  e l  2 2 7 7  y
l o s  t e n e m o s  p r e v i a m e n t e  e s t a b l e c i d o s ;  l a  c o o r d i n a d o r a  p u e s  s a c a r l e  c o m o  o t r a s
f u n c i o n e s  p u e s  n o  t e n d r í a .
E h h ,  r e c t o r a ,  m e  r e fi e r o  a  a l g u n a  e x h a l t a c i ó n ,  c u a n d o  u n o  l e  h a c e  a l g ú n
r e c o n o c i m i e n t o  a l  m é r i t o ,  u n a  p a l m a d i t a  e n  e l  h o m b r o .  A h ,  n o ,  n o ,  n o ,  q u e  y o  m e
h a y a  d a d o  c u e n t a  n o .
D e s c o n o c e .  N o ,  n o ,  s o b r e  e s a  p a r t e  p u e s  n o  s é  s i  l o  h a b r á  h e c h o  a n t e r i o r  m e n t e  l a
c o o r d i n a d o r a  M a g d a l e n a  a  l a  p r o f e s o r a ,  q u e  y o  m e  h a y a  d a d o  c u e n t a ,  n o .

L a  d o c e n t e ,  d e b i d o  a  l a s  s i t u a c i o n e s  d e  a c o s o  y  m a l t r a t o  d e n u n c i a d a s  s e  h a  v i s t o
e n  l a  p e n o s a  o b l i g a c i ó n  d e  g r a b a r ,  p u e s t o  q u e  c o n s t a n t e m e n t e  v e  o b s t r u í d a s  s u s
f u n c i o n e s ,  m e n o s c a b a d a  s u  a u t o n o m í a  d o c e n t e  y  n o t a  c o m o  l a  r e c t o r a  y  l a
c o o r d i n a d o r a  n o  t i e n e n  e l  t r a t o  c o r d i a l  d e b i d o ,  n i  a d e l a n t a n  l o s  p r o c e s o s  a n t e  l a s
s i t u a c i o n e s  t i p o  I I  y  t i p o  I I I  e n  s u  c o n t r a ,  l a  h a n  m a l t r a t a d o  e s t u d i a n t e s  y  a u n q u e
l o  h a  r e p o r t a d o  a  l a s  d i r e c t i v a s ,  n o  h a  s i d o  c o n v o c a d a  a l  c o m i t é  d e  c o n v i v e n c i a
p a r a  r e e s t a b l e c e r  l a  r e l a c i ó n  d e  r e s p e t o  d e b i d o  d e  l o s  e s t u d i a t e s  h a c i a  e l l a ,
g e n e r a n d o  s a b o t e o s  d e  c l a s e  p o r  p a r t e  d e  l o s  e s t u d i a n t e s  q u e  s e  s i e n t e n
a b a n d e r a d o  p o r  l a  c o o d i n a d o r a  y  l a  r e c t o r a  p a r a  m a l t r a t a r l a  y  d i f a m a r l a ,  a d e m á s
d e l  m a l t r a t o  s u f r i d o  p o r  l a  m i s m a  c o o r d i n a d o r a  y  r e c t o r a .

A l  r e s p e c t o  d e l  n u m e r a l  1 ,  o p o r t u n i d a d  p r o c e s a l ,  l a  o fi c i n a  d e l  c o n t r o l  i n t e r n o
d i s c i p l i n a r i o  i n g n o r a  a  d r e d e  l a s  c o n t r a d i c c i o n e s  y  a c e p t a c i o n e s  d e  l a  r e c t o r a  y  l a
c o o r d i n a d o r a  s o b r e  e l  n o  c u m p l i m i e n t o  d e  s u s  f u n c i o n e s ,  d e s a t i e n d e  l a
d e c l a r a c i ó n  d e  l a  d o c e n t e  o r i e n t a d o r a  q u e  d e j a  s i n  s u s t e n t o  l a  a c u s a c i ó n  d e  l a
c o o r d i n a d o r a  y  l a  r e c t o r a .  D i c e  e s a  o fi c i n a :

“ Q u e ,  t a l  c o m o  s e  a d v i e r t e  e n  e l  e x p e d i e n t e  a c u m u l a d o ,  l a s  c o n d u c t a s  a t r i b u i d a s
a  l a  i n v e s t i g a d a  r e v i s t e n  u n  c a r á c t e r  r e i t e r a t i v o ,  s e g ú n  s e  d e s p r e n d e  d e  l a s  q u e j a s
p r e s e n t a d a s  y  d e  l a s  r e s p e c t i v a s  r a t i fi c a c i o n e s ,  c u y o s  a p a r t e s  r e l e v a n t e s  s e
t r a n s c r i b e n  a  c o n t i n u a c i ó n ”  e x p l o r a n d o  p a r c i a l i z a d a m e n t e  l o s  d o c u m e n t o s



a u d i o v i s u a l e s  d e  l a s  a u d i e n c i a s  e n  l a s  q u e  n o  s e  e v i d e n c i a  a c t u a c i ó n  d e  m a l t r a t o
d e  l a  d o c e n t e  y  p o r  e l  c o n t r a r i o ,  s i  a c t u a c i ó n  d e  h o s t i g a m i e n t o ,  d i f a m a c i ó n ,  a b u s o
d e  a u t o r i d a d ,  i n c u m p l i m i e n t o  d e  f u n c i o n e s  d e  p a r t e  d e  l a  c o o r d i n a d o r a  y  l a
r e c t o r a .

2 .  L A  P E R M A N E N C I A  E N  E L  C A R G O  P E R M I T E  Q U E  L A  I N V E S T I G A D A
C O N T I N U E  C O M E T I E N D O  L A  C O N D U C T A  O  L A  R E I T E R E .

E n  n i n g u n a  p a r t e  d e  l a s  d e c l a r a c i o n e s  q u e d a  e v i d e n c i a d o  e l  m a l t r a t o  d e l  c u á l  s e
m e  a c u s a ,  p e r o  s í  l a s  f a l t a s  a l  c o n d u c t o  r e g u l a r  o  d e b i d o  p r o c e s o ,  l a  f a l t a  d e
a c t i v a c i ó n  d e  r u t a s  d e  a t e n c i ó n ,  e l  i n c u m p l i m i e n t o  d e  l a  f u n c i ó n  d e  i n f o r m a r
i n m e d i a t a m e n t e  d e b i d o  a  q u e  l a  r e c t o r a  d e s c o n o c e  l a  l e y  1 6 2 0  d e  2 0 1 3  y  n o
c u m p l e  l a s  f u n c i o n e s  e s t i p u l a d a s  a h í ,  o b s t a c u l i z a  e l  c u m p l i m i e n t o  d e  l a s
f u n c i o n e s  d e  l a  d o c e n t e .

3 .  L A  P E R M A N E N C I A  E N  E L  C A R G O ,  F U N C I Ó N  O  S E R V I C I O  P Ú B L I C O
P O S I B I L I T A  L A  I N T E R F E R E N C I A  D E L  A U T O R  D E  L A  F A L T A  E N  E L
T R Á M I T E  D E  L A  I N V E S T I G A C I Ó N

A d e m á s ,  d u r a n t e  e l  p e r i o d o  d e  v a c a c i o n e s  y  r e f u e r z o s  n o  v a  a  e s t a r  e n  c o n t a c t o
c o n  l a s  y  l o s  e s t u d i a n t e s ,  p o r  l o  c u á l  e s  u n a  m e d i d a  d e s p r o p o r c i o n a l .



C a l e n d a r i o  d e  N o v i e m b r e  I .  E .  J o s e fi n a  M u ñ o z  G o n z a l e z :





S e  o b s e r v a  e n t o n c e s  q u e  l a s  y  l o s  e s t u d i a n t e s  e s t a r á n  e n  a c t i v i d a d e s  d e
n i v e l a c i ó n  a  l a s  c u a l e s  n o  a s i s t e n  t o d o s  s i n o  a q u e l l o s  q u e  l o  n e c e s i t a n .

S e g ú n  r e s o l u c i ó n  0 9 7 4  d e l  0 1  d e  N o v i e m b r e  d e  2 0 2 4



S e g ú n  r e s o l u c i ó n  0 8 7 1  d e l  3 1  d e  O c t u b r e  d e  2 0 2 5

C O N C L U S I Ó N :

T o d o  l o  e x p r e s a d o  h a s t a  e l  m o m e n t o  p e r m i t e  c o n c l u i r  q u e  l a  P R Ó R R O G A  d e  l a
s u s p e n s i ó n  p r o v i s i o n a l  ( a r t í c u l o  2 1 7  y  s i g u i e n t e s ,  i b í d .  L e y  1 9 5 2  d e  2 0 1 9 )  d e n o t a
u n a  n a t u r a l e z a  d e  c a u t e l a r ,  q u e  p u e d e  o r d e n a r s e  e n  c u a l q u i e r  e t a p a  d e l  p r o c e s o
y  q u e  d i c h a  m e d i d a  n o  p o d r á  a g r a v a r  n i  s o c a v a r  l a s  g a r a n t í a s  p r o c e s a l e s  d e l
s u j e t o  d i s c i p l i n a b l e ,  m á x i m e  c u a n d o  e m e r g e n  a r g u m e n t o s  q u e  d e s v i r t ú a n  l a s

s i m p l e s  c o n j e t u r a s  o  d o x a  d e l  a u t o  0 0 5  d e l  0 7  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 2 5

S u r g e  c o m o  e j e r c i c i o  h e r m e n é u t i c o  y  h o l í s t i c o ,  q u e  e l  s u p e r i o r  f u n c i o n a l ,  a n a l i c e
e l  p r e s e n t e  c a s o ,  y  s e  r e v o q u e  d i c h a  m e d i d a  d e  P R Ó R R O G A  D E  L A S U S P E N S I P Ó N
P R O V I S I O N A L ,  e n  m e r i t o  d e  l o  e x p u e s t o .

C o n  e l  r e v e r e n c i a l  r e s p e t o  q u e  a n t e  s u  d e s p a c h o  p r o f e s o .

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
T A T I A N A  P A O L A  H E R N A N D E Z  N I E T O
C . C  4 3 . 9 0 3 . 4 8 8
E M A I L .  l a c u e r p a @ r i s e u p . n e t
C E L .  3 0 0 7 8 3 5 0 8 8
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Cordial Saludo.

Como le afirmé en comunicación telefónica, tuve que realizar una queja en personería en contra de 
la rectora de la institución educativa en la que laboro.

Después de eso adicionalmente la rectora:
• Me amenaza con enviarme a control disciplinario porque le solicito al docente de educación 

física que me permita realizarle un informe a la acudiente de los estudiantes van a salir a 
jugar antes de firmar los permisos, pues hablando con una de las acudientes, me afirmó que 
donde hubiera sabido la situación académica de su hijo, no hubiera firmado el permiso.

• No me convoca a concejo académico, manda para la casa a los grupos de todos los docentes 
exceptuando a los míos el día de la reunión, y a pesar de que le solicito al inicio de la 
semana me comunique las novedades, debido a que me tiene desinformada por no estar en el
grupo de whatsapp, no me dice a qué horas va a ser la reunión, impidiéndome agendarla y 
ajustar la planeación.

• Me pide que no vuelva a dar más clase en el laboratorio a través del coordinador Mario 
Ovidio, quien con mucha vergüenza me afirma que justificó ante la misma la necesidad que 
le había yo ya manifestado al coordinador, debido a que no se me había permitido instalar el 
software educativo JFactionLab en las salas de computadores como era la intención inicial 
que se le manifestó a la rectora, a quien se le solicitó también en otra ocasión gestionar las 
claves de administración para poder realizar la instalación, diligencia que la misma no ha 
realizado aún y ante la premura del inicio del periodo, gestioné un proyector en la biblioteca 
que es el que más en desuso se encuentra para no generar traumatismos ya que voy a 
requerirlo durante todo el periodo como se describe en mi planeación y en las evidencias de 
mi evaluación de desempeño que pueden observarse aquí: 
https://we.riseup.net/matematicas/evaluaci%C3%B3n-de-desempe%C3%B1o-2025

Adicionalmente intenté hacerlo en cada salón de clase pero la luz no dejaba ver bien, intenté 
entonces cubrir las ventanas con tela no tejida y bolsas negras, sin embargo, me demoraba media 
hora montando y desmontando respectivamente. Usé uno de los salones de sexto para instalarlo 
pero entonces ya no sólo retrasaba mis clases sino las de las demás y los demás profesores. Éstos 
antecedentes fueron descritos ante el coordinador para solicitarle un espacio durante el segundo 
periodo que está acondicionado en oscuridad y poder proyectar el Laboratorio de Racionales.

• Envía a una señora de servicios generales a interrumpirme la clase para mirar que es lo que 
yo tengo montado allá, cuando ya desde una carta de profesores le solicitamos que no le 
asigne a las señoras y señores de servicios generales realizar funciones que no les 
corresponden. (Anexo la carta de profesores)

• El día de hoy me manda a decir con un señor de servicios generales que ya no puedo dar 
más clase en el Laboratorio de Matemáticas porque el lunes hay una reunión, me le acerqué 
a la rectora, le dí los mismos argumentos y le expresé que de ser necesario por un día estaba 
bien siempre y cuando me avisaran, pero que yo necesitaba el espacio durante el segundo 
periodo para ejecutar mi planeación, sin embargo la rectora desatendió mis motivaciones, 
por lo cuál me siento nuevamente frustrada y obstruída en el ejercicio de mis funciones.

https://we.riseup.net/matematicas/evaluaci%C3%B3n-de-desempe%C3%B1o-2025
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REQUERIMIENTO

CIUDADANO TATIANA PAOLA
HERNÁNDEZ NIETO

TIPO DE
REQUERIMIENTO

PETICIÓN

ASUNTO Derecho de petición ?
Descuentos ?RI? y embargo
sin justi�cación, boni�cación,
suspensiones, FOMAG, cuota
sindical y restitución.

No. RADICADO RNG2026ER001591

FECHA
CREACIÓN

05/05/2026 10:08:27

OTRA ENTIDAD

RADICADO
OTRA ENTIDAD

FECHA
VENCIMIENTO

20/05/2026

ESTADO ASIGNADO

FECHA
FINALIZADO

RESPUESTA

No hay registros para
mostrar

CONTENIDO

Solicito  información  certi�cada  sobre:  1)  los  descuentos  en  mi  nómina  bajo  los
conceptos "RI Sueldo Basico" y "RI Pago Sueldo de Vacaciones" (diciembre 2021; enero,
febrero,  abril,  mayo,  agosto  2022;  valores  hasta  510.108)y"EMJUPI1?
EmbargoJudicial"(mayo510.108)y"EMJUPI1?EmbargoJudicial"(mayo960.568,  junio
$960.872),  sin que en las colillas se indique su justi�cación legal.  2)  La boni�cación
pedagógica (corrimiento de septiembre a diciembre,  supresión de 8 meses,  fecha de
pago de la de 2024-2025 y liquidación completa).  3) Los salarios no pagados de la
suspensión de 2021 (Auto 166/2021, revocada sin fallo, artículo 218 Ley 1952). 4) El
pago parcial de la suspensión de 2025 (exclusión de boni�cación, liquidación incorrecta).
5) Los aportes pensionales al  FOMAG (durante suspensiones solo pagaron parte del
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empleador, omitiendo mi cotización, violando jurisprudencia de la Corte). 6) La omisión
del  descuento  sindical  de  ADIDA desde mi  traslado en  marzo  2020.  7)  La  falta  de
respuesta al derecho de petición RNG2026ER001181. Exijo la devolución indexada de
los descuentos injusti�cados y el pago de los salarios adeudados.

ADJUNTOS

05/05/2026
10:10:50

 peticiÃ³n
colillas.pdf

FECHA DOCUMENTO

CORRESPONDENCIA EXTERNA
RELACIONADA

No hay registros para mostrar
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NOVEDADES

05/05/2026 10:08:28 am ABIERTO EL
REQUERIMIENTO
SE CREÓ CON EL
NÚMERO DE
RADICADO
RNG2026ER001591

05/05/2026 10:08:28 am ACTUALIZACIÓN
DOCUMENTO

EL USU
tatianahernandez
ADJUNTÓ EL
DOCUMENTO:
peticiÃ³n
colillas.pdf

05/05/2026 11:17:02 am ASIGNADO EL
REQUERIMIENTO
FUE ASIGNADO AL
FUNCIONARIO
MARTHA JADITH

FECHA CREACIÓN ESTADO NOVEDAD COMENT
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1122-11-469

Rionegro, 19 de julio de 2023

Especialista
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
ANTONIO DONADO CAMACHO
lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta a radicado RNG2023ER001862

De acuerdo con la solicitud de la referencia, este despacho se permite dar respuesta
en los siguientes términos:

1. Es importante mencionar la Ley 115 de 1994 en los artículos:

ARTICULO 23. Áreas obligatorias y fundamentales. Para el logro de los objetivos de la educación
básica se establecen áreas obligatorias y fundamentales del conocimiento y de la formación que
necesariamente se tendrán que ofrecer de acuerdo con el currículo y el Proyecto Educativo Institucional.

Los grupos de áreas obligatorias y fundamentales que comprenderán un mínimo del 80% del plan de
estudios, son los siguientes: 1. Ciencias naturales y educación ambiental. 2. Ciencias sociales, historia,
geografía, constitución política y democracia. 3. Educación artística. 4. Educación ética y en valores
humanos. 5. Educación física, recreación y deportes. 6. Educación religiosa. 7. Humanidades, lengua
castellana e idiomas extranjeros. 8. Matemáticas. 9. Tecnología e informática.

ARTICULO 73. Proyecto educativo institucional. Con el fin de lograr la formación integral del educando,
cada establecimiento educativo deberá elaborar y poner en práctica un Proyecto Educativo Institucional
en el que se especifiquen entre otros aspectos, los principios y fines del establecimiento, los recursos
docentes y didácticos disponibles y necesarios, la estrategia pedagógica, el reglamento para docentes y
estudiantes y el sistema de gestión, todo ello encaminado a cumplir con las disposiciones de la presente
ley y sus reglamentos.(...).

PARAGRAFO. El Proyecto Educativo Institucional debe responder a situaciones y necesidades de los
educandos, de la comunidad local, de la región y del país, ser concreto, factible y evaluable.

ARTICULO 76. Concepto de currículo. Currículo es el conjunto de criterios, planes de estudio,
programas, metodologías, y procesos que contribuyen a la formación integral y a la construcción de la
identidad cultural nacional, regional y local, incluyendo también los recursos humanos, académicos y
físicos para poner en práctica las políticas y llevar a cabo el proyecto educativo institucional.

ARTICULO 79. Plan de estudios. El plan de estudios es el esquema estructurado de las áreas
obligatorias y fundamentales y de áreas optativas con sus respectivas asignaturas, que forman parte del
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currículo de los establecimientos educativos. En la educación formal, dicho plan debe establecer los
objetivos por niveles, grados y áreas, la metodología, la distribución del tiempo y los criterios de
evaluación y administración, de acuerdo con el Proyecto Educativo Institucional y con las disposiciones
legales vigentes.

ARTÍCULO 117. CORRESPONDENCIA ENTRE LA FORMACIÓN Y EL EJERCICIO PROFESIONAL
DE EDUCADOR. El ejercicio de la profesión de educador corresponderá a la formación por él recibida.
Para el efecto, las instituciones de educación superior certificarán el nivel y área del conocimiento en
que hizo énfasis el programa académico.

PARÁGRAFO. El título de normalista superior sólo acredita para ejercer la docencia en el nivel de
preescolar y en el ciclo de educación básica primaria, en los términos de la presente Ley.

ARTÍCULO 118. EJERCICIO DE LA DOCENCIA POR OTROS PROFESIONALES. Por necesidades del
servicio, quienes posean título expedido por las instituciones de educación superior, distinto al de
profesional en educación o licenciado, podrán ejercer la docencia en la educación por niveles y grados,
en el área de su especialidad o en un área afín. Estos profesionales podrán también ser inscritos en el
Escalafón Nacional Docente, siempre y cuando acrediten estudios pedagógicos en el país o en el
extranjero, en una facultad de educación o en otra unidad académica responsable de la formación de
educadores, con una duración no menor de un año.

PARÁGRAFO. El personal actualmente vinculado en las anteriores condiciones, tiene derecho a que se
le respete la estabilidad laboral y a incorporarse al Escalafón Nacional Docente, siempre y cuando llene
los requisitos indicados en este artículo.

2. El artículo 2.4.6.3.8 del Decreto 1075 de 2015, atribuye al Ministerio de Educación
Nacional, la competencia de adoptar el Manual de Funciones, y Competencias para
cada uno de los cargos de directivos docentes y docentes del Sistema Especial de
Carrera Docente; el cual debe ser aplicado para para la provisión de dichos empleos.

Para dar cumplimento a este Decreto, el Ministerio de Educación Nacional, mediante la
Resolución No. 003842 18 MAR 2022, adoptó el nuevo Manual de Funciones,
Requisitos y Competencias para los cargos de directivos docentes y docentes del
Sistema Especial de Carrera Docente, su fundamento legal se sustenta en el artículo
2.4.6.3.8. "Manual de funciones, requisitos y competencias del sistema especial de
carrera docente" del Decreto 1075 de 2015, que fue adicionado por el Decreto 490 de
2016, "por el cual se reglamenta el Decreto Ley 1278 de 2002 en materia de tipos de
empleos del Sistema Especial de Carrera Docente y su provisión, se dictan otras
disposiciones y se adiciona el Decreto 1075 de 2015 ? Único Reglamentario del Sector
Educación". Dicho artículo señala lo siguiente:

Con el fin de garantizar la valoración objetiva y transparente en el proceso de
selección por mérito, el Ministerio de Educación Nacional adoptará el Manual de
funciones, requisitos y competencias para cada uno de los cargos del sistema especial
de carrera docente. 
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"El Ministerio de Educación Nacional, establecerá en el manual los títulos habilitantes
para el ejercicio de cada cargo, para lo cual atenderá lo dispuesto en el artículo 116 de
la Ley 115 de 1994, modificado por el artículo 1 de la Ley 1297 de 2009 y el Decreto
Ley 1278 de 2002, y señalará la afinidad que se requiere entre la disciplina de
formación académica y las funciones del cargo docente o directivo docente. 

Los requisitos de experiencia para cada uno de los cargos directivos docentes serán
precisados en este manual y atenderán lo indicado en los artículos 2.4.6.3.6 y 2.4.6.3.7
del presente decreto."  

Para los cargos de docentes de aula y líderes de apoyo, el manual indicado en el
presente artículo fijara los criterios que permitan evaluar, durante la aplicación de las
pruebas de valoración de antecedentes y de entrevista del concurso de méritos, la
trayectoria educativa y la idoneidad para el cargo respectivo, las aptitudes,
experiencia, competencias básicas, relaciones interpersonales y condiciones de
personalidad del aspirante

43. La Ley 715 de 2001, señala las competencias atribuidas a los rectores así: 

ARTÍCULO 10. FUNCIONES DE RECTORES O DIRECTORES.

10.1. Dirigir la preparación del Proyecto Educativo Institucional con la participación de los
distintos actores de la comunidad educativa(...)

10.4. Formular planes anuales de acción y de mejoramiento de calidad, y dirigir su ejecución.

10.5. Dirigir el trabajo de los equipos docentes y establecer contactos interinstitucionales para el logro
de las metas educativas.

10.6. Realizar el control sobre el cumplimiento de las funciones correspondientes al personal docente y
administrativo y reportar las novedades e irregularidades del personal a la secretaría de educación
distrital, municipal, departamental o quien haga sus veces (...).

10.8. Participar en la definición de perfiles para la selección del personal docente, y en su
selección definitiva.

10.9. Distribuir las asignaciones académicas, y demás funciones de docentes, directivos docentes y
administrativos a su cargo, de conformidad con las normas sobre la materia.

10.10. Realizar la evaluación anual del desempeño de los docentes, directivos docentes y
administrativos a su cargo (...).

10.14. Responder por la calidad de la prestación del servicio en su institución (...)

10.18. Las demás que le asigne el gobernador o alcalde para la correcta prestación del servicio
educativo.
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Así las cosas, la norma es clara en precisar que la distribución de la carga académica
se define por el rector de la I.E. de acuerdo con el área de formación del docente y el
manual de funciones proferido por el Ministerio de Educación, sin embargo no es
vinculante a un porcentaje específico en el área de nombramiento.

Atentamente,

      
BEATRIZ EUGENIA RENDÓN ZAPATA
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: JURY NATALIA GIL CASTAÑO
Revisó: BAYRON ANTONIO VALENCIA QUINTERO

Anexos: 
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1122-11-1041

Rionegro, 06 de agosto de 2025

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
I.E. JOSEFINA MUÑOZ GONZALEZ
lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta Radicado SAC RNG2025ER002497

Cordial saludo,

 

En atención a la información compartida, nos permitimos remitirla al Comité de Convivencia
Laboral, instancia que viene adelantando  el respectivo proceso.

 

Quedamos atentos a cualquier novedad.

Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: UBER ALEJANDRO ARIAS DUQUE
Revisó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES

Anexos: 

RNG2023ER002067
RNG2025EE003218
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112311-632

Rionegro, 10 de agosto de 2023

Especialista
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
I.E ANTONIO DONADO CAMACHO
lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta a RNG2023ER002067

Le informo que el caso ya fue asumido por el comité de convivencia laboral. Se le envió
citación a su correo para asistir a reunión el día 16 de agosto a las 2.00pm, en la sala de juntas
de la secretaría. 

Atentamente,

      
NELSON AGUSTÍN VACA MARTÍNEZ
SUBSECRETARIO
PLANEACIÓN Y CALIDAD EDUCATIVA 3

Proyectó: NELSON AGUSTÍN VACA MARTÍNEZ
Revisó: NELSON AGUSTÍN VACA MARTÍNEZ

Anexos: 

RNG2023ER002067
RNG2023EE002430
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REQUERIMIENTO - CONSULTA - SE RIONEGRO 07/05/2026

REQUERIMIENTO

CIUDADANO TATIANA PAOLA
HERNÁNDEZ NIETO

TIPO DE
REQUERIMIENTO

QUEJA

ASUNTO Queja contra Comité de
Convivencia Escolar,
Catherine Barragán -docente
orientadora-, Tatiana Yepes-
directora de grupo 6°2- y
Sandra Vargas -rectora-.

No. RADICADO RNG2023ER002111

FECHA
CREACIÓN

31/07/2023 19:36:31

OTRA ENTIDAD

RADICADO
OTRA ENTIDAD

FECHA
VENCIMIENTO

23/08/2023

ESTADO FINALIZADO

FECHA
FINALIZADO

01/08/2023

RESPUESTA

No hay registros para
mostrar

CONTENIDO

queja comité de convivencia, directora de grupo 6°2 y rectora de la institución educativa
antonio donado camacho

ADJUNTOS CORRESPONDENCIA EXTERNA
RELACIONADA

REQUERIMIENTO - CONSULTA - SE RIONEGRO https://sac2.gestionsecretariasdeeducacion.gov.co/Ciu...
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31/07/2023
19:36:31

 queja comité
convivencia31jul.pdf

FECHA DOCUMENTO No hay registros para mostrar

NOVEDADES

31/07/2023 07:36:31 pm ABIERTO EL
REQUERIMIENTO
SE CREÓ CON EL
NÚMERO DE
RADICADO
RNG2023ER002111

31/07/2023 07:36:31 pm   ACTUALIZACIÓN
DOCUMENTO

EL USU
tatianahernandez
ADJUNTÓ EL
DOCUMENTO:
queja comité
convivencia31jul.pdf

01/08/2023 07:41:00 am ASIGNADO EL
REQUERIMIENTO
FUE ASIGNADO AL
FUNCIONARIO
SANDRA INÉS
QUIROS ZAPATA

01/08/2023 01:57:35 pm EN TRAMITE COMENTARIO
FUNCIONARIO

Este comunicado se
envía para
conocimiento de la
entidad, estas
situaciones son
documentadas y
resueltas en el

FECHA CREACIÓN ESTADO NOVEDAD COMENT
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1122-11-307

Rionegro, 11 de junio de 2024

Especialista
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
I.E ANTONIO DONADO CAMACHO
lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta radicado RNG2024ER001597

Cordial saludo:

En atención a su comunicación en la que solicita revisión y corrección de su carga
académica, correspondiente al cargo de docente de matemáticas que actualmente
desempeña en propiedad adscrita a la I.E Josefina Muñoz González, al respecto le
informo que la asignación académica es responsabilidad de las directivas de la I.E y
debe responder al plan de estudios aprobado por el Concejo Directivo para cada
Vigencia y la función de la Secretaría es realizar seguimiento y acompañamiento.

En virtud de lo anterior, desde la Subsecretaría Administrativa y Financiera se han
desarrollado las siguientes gestiones:

En dos ocasiones el Subsecretario se ha reunido con usted para conversar acerca del
tema, estableciendo el compromiso de revisar su asignación académica y brindar las
garantías que le corresponden, para ello agendó con la rectora de la Institución en la
semana anterior, una reunión de verificación de plan de estudios, para determinar las
necesidades actuales de docentes de matemáticas, a fin de que se realicen los ajustes
correspondientes, o en su defecto en caso de que existan docentes excedentes,
proceder con la reubicación del docente a que haya lugar, siempre garantizando los
derechos de los docentes y así mismo atendiendo las necesidades del servicio de la
I.E.

La mencionada reunión debió ser cancelada, porque la rectora tuvo una incapacidad
laboral y por este motivo será reagendada para el regreso de vacaciones, una vez se
logren concretar las verificaciones, así como la reunión con la Institución Educativa le
estaremos informando sobre los resultados del seguimiento.

RNG2024ER001597
RNG2024EE001502
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Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: BLANCA LOAIZA OSORIO
Revisó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES

Anexos: 
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1122-11-583

Rionegro, 12 de septiembre de 2024

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
I.E. JOSEFINA MUÑOZ GONZALEZ
lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta a derecho de petición RNG2024ER002780

Respuesta emitida por: Juan Fernando Restrepo Tabares, Subsecretario Administrativo y
Financiero de Educación.

Cordial saludo,

La Subsecretaría Administrativa y Financiera de Educación del municipio de Rionegro, liderada
por el señor Juan Fernando Restrepo Tabares, en uso de sus deberes legales, procede a dar
respuesta a la petición realizada por la señora Tatiana Paola Hernández Nieto. 

Primeramente, queremos agradecerle por sus felicitaciones y agradecimientos, somos
conscientes de los deberes y obligaciones que nos embisten como funcionarios públicos en
atención a la satisfacción de las necesidades del sector educativo, nos complace
inmensamente recibir esas palabras tan alentadoras. Nos llena de satisfacción tenerla como
docente, reconocemos tan noble labor que aporta al cambio social que queremos lograr con
La Ciudad del Bienestar. Seguiremos trabajando día a día para seguir cumpliendo de la mejor
manera nuestra misión institucional. 

Analizando su petición, queremos informarle que ya fueron ajustados sus datos personales de
docente especialista, adscrita a la I.E Antonio Donado Camacho a docente magister, adscrita a
la I.E Josefina Muñoz González. Adicionalmente, queremos precisarle que esa información al
ser de carácter personal puede ser modificada por usted a través de la plataforma Sistema de
Atención al Ciudadano (S.A.C).

La petición realizada por la señora Tatiana Paola Hernández Nieto, se atiende bajo la
institución jurídica del debido proceso, establecida en la Constitución Política de Colombia que
indica que ?El debido proceso se aplicará a toda clase de actuaciones judiciales y
administrativas (?)?. 

Es nuestro deber indicarle que con respecto a las horas extras solicitadas, es obligación
remitirnos al Decreto Salarial 284 de 2024 que establece en el inciso 5 del artículo 17 que
?(?) Para asignar horas extras, el rector o director rural deberá solicitar y obtener la
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autorización y la disponibilidad presupuestal expedida por el funcionario competente de la
entidad territorial certificada. Sin el cumplimiento de este requisito, el rector o director rural no
puede asignar horas extras (?)?.

En ese mismo orden de ideas, es necesario citar el artículo 18 del Decreto Salarial 284 de
2024 que establece que ?(?) Para efectos del pago, el rector o el director rural del
establecimiento educativo deberá reportar a la secretaría de educación de la entidad territorial
certificada, en los primeros cinco (5) días hábiles del mes siguiente, las horas extras
efectivamente laboradas (?)?.

Con fundamento en lo anteriormente expuesto, se indica que el procedimiento para la solicitud
de horas extras es un procedimiento reglado, esto quiere decir que el ordenamiento jurídico
establece la forma de hacer efectivo el respectivo pago. Es deber del directivo docente solicitar
las horas extras a la entidad y estas deben ser autorizadas por la autoridad competente.
Adicionalmente, el directivo docente tiene la obligación de reportar dentro de los 5 días hábiles
del mes siguiente las horas extras efectivamente laboradas.

La respuesta a este derecho de petición se emitió bajo los siguientes parámetros
constitucionales y legales:

·         Constitución Política de Colombia. Artículo 1, 23, 25 y 29

·         Ley Estatutaria 1755 de 2015

·         Decreto Salarial 284 de 2024

Nuevamente le extendemos nuestros agradecimientos y destacamos la labor que usted ejerce
educando a nuestros niños, niñas y adolescentes.

Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
Revisó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES

Anexos: 
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1122-11-573

Rionegro, 06 de septiembre de 2024

Especialista
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
I.E ANTONIO DONADO CAMACHO
lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta radicado SAC N°RNG2024ER00 2784

Cordial Saludo,

Dando Respuesta radicado SAC N°RNG2024ER00 2784, nos permitimos indicarle que, sobre
la información de la vivienda, en este momento hay convocatoria, la invitamos a que se
acerque a las oficinas y pregunte por la funcionaria Silvia García, quien le brindara toda la
información al respecto de la convocatoria.

Frente a la posibilidad de apoyos para realizar el doctorado, se puede acercar al palacio
municipal, oficina de calidad educativa y conversar con el funcionario Luis Weimar Valencia,
quien está encargado del componente de formación docente.

También la invitamos a estar atenta a las publicaciones que se realizan en la página oficial y
las redes sociales de la alcaldía de Rionegro. en donde se comparten permanentemente las
convocatorias y ofertas de las diferentes dependencias.

Atentos siempre para servirle.

Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: FRANCIA STELLA ARBELAEZ ARBELAEZ
Revisó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES

Anexos: 
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1124-11-0100

Rionegro, 23 de septiembre de 2024

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
I.E. JOSEFINA MUÑOZ GONZALEZ
lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta a radicado RNG2024ER002965

Buenas tardes.

De acuerdo a su solicitud, queremos informarle que a partir del presente año, la empresa
descentralizada del Municipio denominada SOMOS, son los encargados de administrar, operar
y realizar el debido mantenimiento de la red de internet y anillo de conectividad que se presta a
cada uno de las instituciones educativas es importante resaltar, que cualquier solicitud de
mantenimiento o inconveniente en el sistema se debe hacer directamente con dicha empresa.

Cualquier inquietud con gusto será atendida.  

Atentamente,

      
JUAN DAVID GONZÁLEZ HURTADO
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARIA DE MANTENIMIENTO

Proyectó: JUAN DAVID GONZÁLEZ HURTADO
Revisó: JUAN DAVID GONZÁLEZ HURTADO

Anexos: 
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1122-11-474

Rionegro, 06 de mayo de 2025

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
I.E. JOSEFINA MUÑOZ GONZALEZ
lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta Radicado SAC RNG2025ER001488

Cordial Saludo, 

Agradecemos su comunicación y comprendemos las inquietudes expresadas.

En el marco de la autonomía institucional, las instituciones educativas tienen la facultad de gestionar sus
espacios y recursos de acuerdo con sus necesidades y capacidades. No obstante, desde la Secretaría de
Educación realizaremos las consultas pertinentes para conocer los motivos que dieron lugar a dichos
ajustes y propender por soluciones acordes.

Reiteramos nuestra disposición para brindar apoyo en la medida de nuestras competencias y a facilitar el
diálogo entre las partes involucradas para garantizar que las condiciones necesarias para el desarrollo de
las actividades académicas se mantengan.

Apreciamos su compromiso con la educación y quedamos atentos a cualquier solicitud que requiera
nuestra orientación.

Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: UBER ALEJANDRO ARIAS DUQUE
Revisó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES

Anexos: 

RNG2025ER001488
RNG2025EE001776

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

1 de 1

http://www.tcpdf.org


1122-11-463

Rionegro, 05 de mayo de 2025

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
I.E. JOSEFINA MUÑOZ GONZALEZ
lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta Radicado SAC RNG2025ER001493

Cordial Saludo, 

Agradecemos su comunicación y comprendemos las inquietudes expresadas con respecto a
los cambios en el Laboratorio de Matemáticas y la disponibilidad del videobeam.

En el marco de la autonomía institucional, las instituciones educativas tienen la facultad de
gestionar sus espacios y recursos de acuerdo con sus necesidades y capacidades. No
obstante, desde la Secretaría de Educación realizaremos las consultas pertinentes para
conocer los motivos que dieron lugar a dichos ajustes y propender por soluciones acordes.

Reiteramos nuestra disposición para brindar apoyo en la medida de nuestras competencias y a
facilitar el diálogo entre las partes involucradas para garantizar que las condiciones necesarias
para el desarrollo de las actividades académicas se mantengan.

Apreciamos su compromiso con la educación y quedamos atentos a cualquier solicitud que
requiera nuestra orientación.

Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: UBER ALEJANDRO ARIAS DUQUE
Revisó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES

Anexos: 
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1122-11-1013

Rionegro, 28 de julio de 2025

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
I.E. JOSEFINA MUÑOZ GONZALEZ
lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta Radicado SAC RNG2025ER002409

Estimada Tatiana Paola Hernández Nieto,

Cordial saludo,

 

El Comité de Convivencia Laboral de la Secretaría de Educación se permite informarle que se
ha programado una nueva sesión para el día miércoles 30 de julio de 2025, a las 11:00 a.m.,
en las instalaciones de la Secretaría, con el fin de abordar el presunto caso de acoso laboral
en el que se encuentra vinculada la docente Yulieth Natalia Otálvaro.

 

Frente a la imposibilidad de su asistencia a la citación anterior, se deja constancia de las
razones expuestas en su comunicación, a saber:

 

Ausencia de información suficiente sobre la queja y sus fundamentos, pese a haberla
solicitado previamente.

 

Notificación realizada con escasos minutos antes de finalizar la jornada escolar del día
anterior.

 

Dificultad para contar con el acompañamiento de su asesor jurídico debido a la premura de la
convocatoria.
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El Comité acoge estas consideraciones y, en aras de garantizar el debido proceso y su
derecho a una participación informada y con acompañamiento, se ha dispuesto esta nueva
fecha con antelación suficiente.

 

Agradecemos su disposición y quedamos atentos a la confirmación de su asistencia a la
reunión programada.

Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: UBER ALEJANDRO ARIAS DUQUE
Revisó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES

Anexos: 
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1122-11-1041

Rionegro, 06 de agosto de 2025

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
I.E. JOSEFINA MUÑOZ GONZALEZ
lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta Radicado SAC RNG2025ER002497

Cordial saludo,

 

En atención a la información compartida, nos permitimos remitirla al Comité de Convivencia
Laboral, instancia que viene adelantando  el respectivo proceso.

 

Quedamos atentos a cualquier novedad.

Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: UBER ALEJANDRO ARIAS DUQUE
Revisó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES

Anexos: 
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1122-11-1128

Rionegro, 14 de agosto de 2025

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
I.E. JOSEFINA MUÑOZ GONZALEZ
lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta Radicado SAC RNG2025ER002524

Cordial saludo, docente Tatiana Paola Hernández Nieto:

 

En atención a su comunicación recibida, queremos agradecerle por informarnos sobre las
situaciones que ha venido presentando en el ejercicio de sus funciones. La Secretaría de
Educación de Rionegro reconoce la importancia de garantizar la participación plena de los
docentes en los espacios institucionales y la recepción oportuna de las comunicaciones
oficiales, aspectos fundamentales para el correcto desarrollo de la labor educativa.

 

Con relación a su participación en el Concejo Académico, solicitaremos a la rectoría de la I.E
se revisen las convocatorias realizadas, con el propósito de asegurar que pueda ejercer su
derecho a participación de manera efectiva.

 

En cuanto a las comunicaciones institucionales, igualmente se pedirá a las directivas de la
Institución Educativa,  que estas lleguen correctamente a su correo electrónico oficial, evitando
el uso de medios personales no autorizados, de acuerdo con la normativa vigente sobre
protección de datos y canales oficiales de comunicación. Esto permitirá que la información
institucional fluya de manera clara y oportuna, favoreciendo el cumplimiento de sus
responsabilidades como docente.

 

Adicionalmente, pondremos en conocimiento de la rectora de la institución educativa la
situación planteada, a fin de que se revisen los procesos que correspondan y se garantice
tanto la comunicación institucional como la participación en los distintos espacios académicos.
Se sugiere establecer una comunicación directa con las directivas con el propósito de
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coordinar acciones y asegurar el buen ejercicio de sus funciones.

 

La Secretaría de Educación reitera su compromiso con el respeto a los derechos laborales y
profesionales de todos los docentes, asegurando que se adoptarán las medidas necesarias
para que puedan desempeñar sus funciones en condiciones adecuadas. Le invitamos,
además, a documentar cualquier situación que afecte el normal desarrollo de sus funciones y
canalizarla por los medios oficiales establecidos.

 

Agradecemos su atención y quedamos atentos a cualquier información adicional que desee
aportar.

 

 

Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: UBER ALEJANDRO ARIAS DUQUE
Revisó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES

Anexos: 
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10.14.02.00-24-1847

Rionegro, 05 de diciembre de 2025

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO

lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta Radicado SAC RNG2025ER003992

Cordial saludo, profesora Tatiana.

En atención a su solicitud, nos permitimos informarle que la Secretaría de Educación
adelantará los trámites administrativos correspondientes para dar estricto cumplimiento a lo
dispuesto en el artículo 218 de la Ley 1952 de 2019 – Código General Disciplinario, respecto al
reconocimiento de los valores derivados del levantamiento de la suspensión provisional.

 

Una vez culminado el proceso de verificación y liquidación, se le comunicará oportunamente el
resultado.

Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: UBER ALEJANDRO ARIAS DUQUE
Revisó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES

Anexos: 
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10.14.02.00-24-329

Rionegro, 05 de marzo de 2026

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO

lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: RESPUESTA RADICADO SAC RNG2026ER000578

Buenas tardes,

Cordial saludo.

En atención a su solicitud, nos permitimos remitir adjunto el acto administrativo
requerido, para su conocimiento y fines pertinentes. Agradecemos revisar el
documento y, en caso de requerir información adicional, aclaraciones o documentación
complementaria, con gusto estaremos atentos a brindarle el apoyo necesario.

Quedamos atentos a cualquier inquietud o comentario que pueda surgir al respecto.

Atentamente,

      
NELSON AGUSTÍN VACA MARTÍNEZ
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARIA DE PLANEACIÓN Y CALIDAD EDUCATIVA 

Proyectó: UBER ALEJANDRO ARIAS DUQUE
Revisó: NELSON AGUSTÍN VACA MARTÍNEZ

Anexos: DECRETO 107 TATIANA PAOLA HERNANDEZ.pdf
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10.14.00.00.24-306

Rionegro, 26 de marzo de 2026

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO

lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta radicado RNG2026ER000873

Cordial saludo.

En relación con el radicado de la referencia por el que usted inquiere a la Secretaria de Educación que
le indique cual es el procedimiento que debe seguir con su situación administrativa al ser reubicada en
la Institución Educativa Baldomero Sanín Cano debido a que el acto administrativo por el que fue
traslado no cumple con la naturaleza para la cual fue nombrada; además solicita que se le garantice la
ubicación idónea de modo que pueda materializar el ejercicio de la función pública docente de acuerdo
a su naturaleza funcional.

Sobre sus pretensiones, permítame decirle que por mandato de los artículos 68 de la Constitución
Nacional, y 117 y 118 de la Ley 115 de 1994, Ley General de la Educación, preescolar, básica y media,
él ejercicio de la profesión docente debe estar bajo responsabilidad de personas de reconocida
idoneidad profesional, por lo que el  ejercicio profesional del docente siempre debe corresponder a su
formación profesional que se debe demostrar con el respectivo título académico que le dé tal
acreditación.

En desarrollo de dichos principios el Decreto Nacional 3842 de 2022 compilado por el Decreto Nacional
1075 de 2015, dispuso lo relacionado, entre otros aspectos, con las funciones y competencias de las
personas que se vinculen como directivos docentes y docentes en los establecimientos educativos
oficiales, allí se citan los niveles educativos y áreas obligatorias del plan de estudios que deben servir de
acuerdo con su formación profesional, por lo que los docentes cuando presentan concurso público de
méritos para su vinculación solo lo deben hacer para el nivel educativo o el área del saber para a que
son idóneos profesionalmente.

Aunque en la Ley 115 de 1994, la educación básica se estructura por ciclos, niveles y áreas, como son
los niveles de preescolar, básica primaria, básica secundaria y media académica y técnica, los niveles
de básica secundaría y media, se orecen a los estudiantes por áreas descritas en el artículo 23 de la
Ley 115 de 1994. Aunque allí no sean mencionados los modelos pedagógicos especiales Pensar Uno y
Pensar Dos como un nivel educativo ni como una de las áreas obligatorias del plan de estudios.
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No obstante, lo anterior, la educación como un servicio público a cargo del estado, lo obliga a
prestárselo a todas personas que se lo demanden sin consideración a edad, sexo, raza, ideología
religiosa, política, condición económica o lugar de ubicación.

Como la educación es un derecho de la persona y correlativamente un deber para el estado, artículo 67
de la Constitución Nacional, es el titular del derecho quien decide el momento y el lugar en que desea
se le brinde. A consideración de lo anterior, como hay personas que por la condición de edad y
desescolaridad que presentan al momento en que demandan el servicio educativo que evidencia su
desadaptabilidad del proceso educativo, lo que les dificulta el correcto y adecuado aprendizaje, el
gobierno nacional por el Ministerio de Educación Nacional ha estructurado unos modelos pedagógicos
especiales, entre ellos, Pensar Uno y Pensar Dos dirigido a personas que están por encima de la edad
básica para ingresar como estudiante al nivel o grado académico que le correspondería por su edad y
nivel o grado de escolaridad.

Dichos modelos se estructuran bajo condiciones académicas y pedagógicas especiales para escolarizar
a quienes lo demanden ofertándoles en dos bloques educativos, básica secundaria, valga decir agrupan
a los estudiantes en los grados sexto a noveno y el otro grupo en los grados décimo y undécimo, con la
finalidad de acelerarles el proceso educativo. 

Como las normas que regulan el sistema educativo en los niveles de básica secundaria y media
académica y técnica, no definen la idoneidad específica que deben reunir los docentes que sirven
dichos modelos en calidad de docentes, necesariamente lo deben hacer quienes tienen la idoneidad
profesional para cualquier área del saber.

Lo anterior, no significa que el educador que concursó y logró su nominación como docente para
cualquiera de las áreas obligatorias del plan de estudios de acuerdo con su formación profesional, que
sea ubicado por el sistema de traslado posterior para la atención de dichos modelos pedagógicos, está
siendo vulnerado en sus derechos y garantías profesionales y laborales, de lo que se trasluce que en su
condición de docente con idoneidad profesional para dictar el área de matemáticas, para la que fue
nombrada en propiedad, no está siendo vulnerada..

Por lo expresado, se le informa que el acto administrativo por el que la Secretaría de Educación del
Municipio de Rionegro-Antioquia, la reubicó como docente para atender los modelos pedagógicos
Pensar Uno y Pensar Dos en la Institución Educativa Baldomero Sanín Cano, cumple con todos los
requisitos legales, no será revoca, por lo que Usted debe continuar laborando en dicho establecimiento
educativo en las condiciones en él descritas.

Atentamente,

      
MARIA CAMILA HENAO HERNÁNDEZ 
SECRETARIA DE EDUCACIÓN
SECRETARÍA DE EDUCACIÓN
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10.14.00.00.024

Rionegro, 30 de marzo de 2026

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO

lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta radicado RNG2026ER001083

Cordial saludo.

En relación al asunto de la referencia, se aclara que el contenido de la nueva petición es la
repetición de sus dos requerimientos anteriores., es por ello que de conformidad con el Artículo
19 de la Ley 1755 de 2015, que regula lo relativo al derecho de petición, se remiten las
respuestas anteriores en las cuales se dio respuesta al contenido de los requerimientos
realizados por Usted.

Atentamente,

      
MARIA CAMILA HENAO HERNÁNDEZ 
SECRETARIA DE EDUCACIÓN
SECRETARÍA DE EDUCACIÓN

Proyectó: LUZ MARINA GALLEGO DIAZ
Revisó: MARIA CAMILA HENAO HERNÁNDEZ 
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10.14.02.00-24-329

Rionegro, 05 de marzo de 2026

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO

lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: RESPUESTA RADICADO SAC RNG2026ER000578

Buenas tardes,

Cordial saludo.

En atención a su solicitud, nos permitimos remitir adjunto el acto administrativo
requerido, para su conocimiento y fines pertinentes. Agradecemos revisar el
documento y, en caso de requerir información adicional, aclaraciones o documentación
complementaria, con gusto estaremos atentos a brindarle el apoyo necesario.

Quedamos atentos a cualquier inquietud o comentario que pueda surgir al respecto.

Atentamente,

      
NELSON AGUSTÍN VACA MARTÍNEZ
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARIA DE PLANEACIÓN Y CALIDAD EDUCATIVA 

Proyectó: UBER ALEJANDRO ARIAS DUQUE
Revisó: NELSON AGUSTÍN VACA MARTÍNEZ

Anexos: DECRETO 107 TATIANA PAOLA HERNANDEZ.pdf
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10.14.00.00.24-306

Rionegro, 26 de marzo de 2026

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO

lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta radicado RNG2026ER000873

Cordial saludo.

En relación con el radicado de la referencia por el que usted inquiere a la Secretaria de Educación que
le indique cual es el procedimiento que debe seguir con su situación administrativa al ser reubicada en
la Institución Educativa Baldomero Sanín Cano debido a que el acto administrativo por el que fue
traslado no cumple con la naturaleza para la cual fue nombrada; además solicita que se le garantice la
ubicación idónea de modo que pueda materializar el ejercicio de la función pública docente de acuerdo
a su naturaleza funcional.

Sobre sus pretensiones, permítame decirle que por mandato de los artículos 68 de la Constitución
Nacional, y 117 y 118 de la Ley 115 de 1994, Ley General de la Educación, preescolar, básica y media,
él ejercicio de la profesión docente debe estar bajo responsabilidad de personas de reconocida
idoneidad profesional, por lo que el  ejercicio profesional del docente siempre debe corresponder a su
formación profesional que se debe demostrar con el respectivo título académico que le dé tal
acreditación.

En desarrollo de dichos principios el Decreto Nacional 3842 de 2022 compilado por el Decreto Nacional
1075 de 2015, dispuso lo relacionado, entre otros aspectos, con las funciones y competencias de las
personas que se vinculen como directivos docentes y docentes en los establecimientos educativos
oficiales, allí se citan los niveles educativos y áreas obligatorias del plan de estudios que deben servir de
acuerdo con su formación profesional, por lo que los docentes cuando presentan concurso público de
méritos para su vinculación solo lo deben hacer para el nivel educativo o el área del saber para a que
son idóneos profesionalmente.

Aunque en la Ley 115 de 1994, la educación básica se estructura por ciclos, niveles y áreas, como son
los niveles de preescolar, básica primaria, básica secundaria y media académica y técnica, los niveles
de básica secundaría y media, se orecen a los estudiantes por áreas descritas en el artículo 23 de la
Ley 115 de 1994. Aunque allí no sean mencionados los modelos pedagógicos especiales Pensar Uno y
Pensar Dos como un nivel educativo ni como una de las áreas obligatorias del plan de estudios.
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No obstante, lo anterior, la educación como un servicio público a cargo del estado, lo obliga a
prestárselo a todas personas que se lo demanden sin consideración a edad, sexo, raza, ideología
religiosa, política, condición económica o lugar de ubicación.

Como la educación es un derecho de la persona y correlativamente un deber para el estado, artículo 67
de la Constitución Nacional, es el titular del derecho quien decide el momento y el lugar en que desea
se le brinde. A consideración de lo anterior, como hay personas que por la condición de edad y
desescolaridad que presentan al momento en que demandan el servicio educativo que evidencia su
desadaptabilidad del proceso educativo, lo que les dificulta el correcto y adecuado aprendizaje, el
gobierno nacional por el Ministerio de Educación Nacional ha estructurado unos modelos pedagógicos
especiales, entre ellos, Pensar Uno y Pensar Dos dirigido a personas que están por encima de la edad
básica para ingresar como estudiante al nivel o grado académico que le correspondería por su edad y
nivel o grado de escolaridad.

Dichos modelos se estructuran bajo condiciones académicas y pedagógicas especiales para escolarizar
a quienes lo demanden ofertándoles en dos bloques educativos, básica secundaria, valga decir agrupan
a los estudiantes en los grados sexto a noveno y el otro grupo en los grados décimo y undécimo, con la
finalidad de acelerarles el proceso educativo. 

Como las normas que regulan el sistema educativo en los niveles de básica secundaria y media
académica y técnica, no definen la idoneidad específica que deben reunir los docentes que sirven
dichos modelos en calidad de docentes, necesariamente lo deben hacer quienes tienen la idoneidad
profesional para cualquier área del saber.

Lo anterior, no significa que el educador que concursó y logró su nominación como docente para
cualquiera de las áreas obligatorias del plan de estudios de acuerdo con su formación profesional, que
sea ubicado por el sistema de traslado posterior para la atención de dichos modelos pedagógicos, está
siendo vulnerado en sus derechos y garantías profesionales y laborales, de lo que se trasluce que en su
condición de docente con idoneidad profesional para dictar el área de matemáticas, para la que fue
nombrada en propiedad, no está siendo vulnerada..

Por lo expresado, se le informa que el acto administrativo por el que la Secretaría de Educación del
Municipio de Rionegro-Antioquia, la reubicó como docente para atender los modelos pedagógicos
Pensar Uno y Pensar Dos en la Institución Educativa Baldomero Sanín Cano, cumple con todos los
requisitos legales, no será revoca, por lo que Usted debe continuar laborando en dicho establecimiento
educativo en las condiciones en él descritas.

Atentamente,

      
MARIA CAMILA HENAO HERNÁNDEZ 
SECRETARIA DE EDUCACIÓN
SECRETARÍA DE EDUCACIÓN
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10.14.00.00.024

Rionegro, 30 de marzo de 2026

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO

lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta radicado RNG2026ER001083

Cordial saludo.

En relación al asunto de la referencia, se aclara que el contenido de la nueva petición es la
repetición de sus dos requerimientos anteriores., es por ello que de conformidad con el Artículo
19 de la Ley 1755 de 2015, que regula lo relativo al derecho de petición, se remiten las
respuestas anteriores en las cuales se dio respuesta al contenido de los requerimientos
realizados por Usted.

Atentamente,

      
MARIA CAMILA HENAO HERNÁNDEZ 
SECRETARIA DE EDUCACIÓN
SECRETARÍA DE EDUCACIÓN

Proyectó: LUZ MARINA GALLEGO DIAZ
Revisó: MARIA CAMILA HENAO HERNÁNDEZ 
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10.14.02.00.24-556

Rionegro, 13 de abril de 2026

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO

lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta radicado RNG2026ER001151

Cordial saludo,

En relación al asunto de la referencia, en la cual realiza solicitud relacionada con su
vida, integridad personal, estabilidad laboral y derechos fundamentales, mediante la
presente doy respuesta en los siguientes términos:

La Secretaría de Educación se encuentra certificada en educación por el Ministerio de
Educación Nacional según acto administrativo número 5179 del 04 de agosto de
2009, lo que le demanda organizar, ejecutar, vigilar, evaluar y atender las demás
situaciones propias de la Administración del Servicio Educativo al interior del
Municipio de Rionegro.

La Secretaría de Educación, conforme a la competencia asignada en la Ley 115 de
1994 y la Ley 715 de 2002, dirige y planifica el servicio educativo en el Municipio
de Rionegro atendiendo los criterios establecidos en la Ley y las directrices del
Ministerio de Educación, además de los requerimientos de otras dependencias que
tienen a su cargo otras funciones asignadas por la Constitución y la Ley.

Como es de su conocimiento fue trasladada a la Secretaría de Educación, por
circunstancias ajenas a esta dependencia y desde su traslado en el año 2019 hace
parte de la planta de cargos de esta Secretaría y se le han garantizado todos los
derechos; como entidad nominadora se han realizado todas las actuaciones para
proteger su vida e integridad estabilidad laboral adoptando medidas inmediatas
para garantizar los derechos fundamentales, toda vez que la Ley faculta a esta
dependencia para adelantar traslados, suscribir convenios interadministrativos,
decidir sobre las situaciones administrativas y realizar movimientos de personal al
interior del Municipio de Rionegro.

No sobra indicar que se han presentado diversas situaciones en las Instituciones
Educativas en las cuales ha prestado sus servicios, relacionadas con algunos
estudiantes, comunidad educativa, además de situaciones de convivencia laboral
con algunos docentes.
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Es por lo anterior que la Secretaría de Educación ha realizado esfuerzos
significativos para preservar los derechos fundamentales, laborales y salariales
que como docente adscrita a la planta de cargos de esta dependencia tiene, dado
que, como educadora, cumple un papel fundamental en la prestación del servicio
educativo y como tal deben acatarse los deberes establecidos en la Ley tal como
lo indica la Corte Constitucional en la sentencia C-428 de 1997, que señala sobre
el inciso segundo del artículo 123 de la Constitución Política para los servidores
públicos que están al servicio del Estado y de la comunidad, ejerciendo sus
funciones en la forma prevista por la Constitución, la ley y el reglamento.

En este sentido, tanto la Secretaría de Educación como los docentes y directivos
docentes están llamados al cumplimiento de las obligaciones y reglamentos los
rigen, por lo que es innegable la participación activa en el cumplimiento de los
fines estatales de que trata el referido pronunciamiento jurisprudencial.

En lo relacionado a las solicitudes, se observa lo siguiente:

PRIMERO. El Decreto Reglamentario 1782 de 2013 compilado en el DURSE 1075
de 2015, se establecieron los criterios y el procedimiento para los traslados por
razones de seguridad de los educadores oficiales, para salvaguardar los derechos
a la vida, la libertad, la integridad y la seguridad de estos servidores y los de su
familia, al igual que su derecho al trabajo.

Así mismo, las razones que originan el traslado deben ser actuales y referirse
exclusivamente a temas de seguridad debidamente justificados, es decir, los
motivos del traslado deben estar determinados por la existencia real de una
amenaza o un desplazamiento forzado inminente que ponga en riesgo la integridad
del educador y le impida prestar sus servicios en la entidad territorial

nominadora en la cual se encuentra vinculado. 

Los requisitos que debe cumplir la solicitud del educador estatal y del directivo
docente cuando se encuentre en situación de riesgo que le impida la prestación de
los servicios en su sede habitual de trabajo por motivos de amenaza a su vida o
integridad personal, para lo cual debe presentar ante la autoridad nominadora de la
entidad territorial certificada donde se encuentra nombrado y en dos copias: i)
solicitud de reconocimiento de la condición de amenazado y de protección especial
del derecho a la vida o a la integridad personal, y ii) exposición escrita en la que de
manera clara y precisa deberán exponerse las razones que fundamentan la
situación del educador, junto con las pruebas que la respalden, la cual es personal
y en tal sentido, debe estar firmada por el interesado.

En este sentido, se aclara que Usted fue trasladada a esta Secretaría de
Educación debido a la situación que se presentó en el año 2019, teniendo en
cuenta que existía una vacante definitiva en la planta de cargos, realizando todos
los trámites pertinentes para dicho traslado, sin que a la fecha se tenga
conocimiento de su parte sobre hechos que atenten contra su vida e integridad 
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personal, por lo que en caso de presentarse una nueva situación que atente contra
su integridad en el Municipio de Rionegro, debe informar detalladamente los
hechos para proceder conforme a la norma y el traslado de su caso a la Unidad
Nacional de Protección quien debe evaluar la situación de riesgo en la que se
encuentra.

Es importante precisar que un traslado a otra institución educativa en la misma
Entidad Certificada en educación, en este caso el Municipio de Rionegro, no
constituye una dificultad de la que pueda inferirse una vulneración de derechos
fundamentales o, como lo indica, hostigamiento y estabilidad laboral, por el
contrario con las medidas adoptadas se está protegiendo su integridad física,
emocional y bienestar laboral toda vez que, como se anotó, existen situaciones al
interior de las Instituciones Educativas en las que ha prestado sus servicios que se
han tornado difíciles y complejas, en las cuales, como ente nominador, se les ha
prestado toda la atención de manera proporcionada sin que ello signifique la
vulneración se sus derechos, resaltando que, como nominador, la Secretaría de
Educación tiene la potestad otorgada por Ley para realizar los trámites que
permitan garantizar la prestación del servicio educativo al interior del Municipio de
Rionegro.

No sobra señalar que en el marco del artículo 287 de la Carta Política las
?entidades territoriales gozan de autonomía para la gestión de sus intereses, y
dentro de los límites de la Constitución y la ley?, y para el sector educativo es claro
que la descentralización administrativa y fundamentalmente la Ley 715 de 2001,
les confiere a los Departamentos, Distritos y Municipios Certificados en educación,
la administración del personal docente, directivo docente y administrativo.

SEGUNDO. El auto 006 del 21 de noviembre de 2025 proferido por el Alcalde
Municipal fue acatado por la Secretaría de Educación al expedir el acto
administrativo 0991 del 24 de noviembre de 2025 indicando que para esa fecha se
encontraba adscrita a la Institución Educativa Josefina Muñoz González.

La Secretaría de Educación, en el marco de su autonomía, cuando exista
necesidad del servicio, tiene la competencia debidamente establecida en la Ley
115 de 1994 y la Ley 715 de 2002 para trasladar el personal docente y directivo
docente en el Municipio de Rionegro, concretamente en el Artículo 7 de la Ley 715
de 2001 indica:

 

?Artículo 7. Competencias de los distritos y los municipios certificados.

 

7.1. Dirigir, planificar y prestar el servicio educativo en los niveles de preescolar,
básica y media, en condiciones de equidad, eficiencia y calidad, en los términos
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definidos en la presente ley.

 

7.2. Administrar y distribuir entre los establecimientos educativos de su jurisdicción
los recursos financieros provenientes del Sistema General de Participaciones,
destinados a la prestación de los servicios educativos a cargo del Estado,
atendiendo los criterios establecidos en la presente ley y en el reglamento.

 

7.3. Administrar, ejerciendo las facultades señaladas en el artículo 153 de la Ley
115 de 1994, las instituciones educativas, el personal docente y administrativo de
los planteles educativos, sujetándose a la planta de cargos adoptada de
conformidad con la presente ley. Para ello, realizará concursos, efectuará los
nombramientos del personal requerido, administrará los ascensos, sin superar en
ningún caso el monto de los recursos de la participación para educación del
Sistema General de Participaciones asignado a la respectiva entidad territorial y
trasladará docentes entre instituciones educativas, sin más requisito legal que la
expedición de los respectivos actos administrativos debidamente motivados.

 

7.4. Distribuir entre las instituciones educativas los docentes y la planta de cargos,
de acuerdo con las necesidades del servicio entendida como población atendida y
por atender en condiciones de eficiencia, siguiendo la regulación nacional sobre la
materia.? (Subrayado nuestro).

 

Así, la Secretaría de Educación deben garantizar la prestación del servicio
educativo en el Municipio de Rionegro conforme a la competencia asignada por
mandato de los artículos 68 de la Constitución Nacional, y 117 y 118 de la Ley 115
de 1994, y en desarrollo de dichos principios el Decreto Nacional 3842 de 2022
compilado por el Decreto Nacional 1075 de 2015, dispuso lo relacionado, entre
otros aspectos, con las funciones y competencias de las personas que se vinculen
como directivos docentes y docentes en los establecimientos educativos oficiales,
allí se citan los niveles educativos y áreas obligatorias del plan de estudios que
deben servir, es por ello que, ante la necesidad de prestar el servicio educativo y
amparar el derecho a la educación de los niños, niñas, adolescentes y jóvenes
como sujetos de especial protección constitucional se realizó su traslado a la
Institución Educativa Baldomero Sanín Cano con el fin de atender el derecho a la
educación de los estudiantes de la Institución Educativa mencionada.

La Ley 115 de 1994, la educación básica se estructura por ciclos, niveles y áreas,
como son los niveles de preescolar, básica primaria, básica secundaria y media
académica y técnica, los niveles de básica secundaría y media, se orecen a los
estudiantes por áreas descritas en el artículo 23 de la Ley 115 de 1994.
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La educación como un servicio público a cargo del estado, lo obliga a prestárselo a
todas personas que se lo demanden incluyendo los modelos pedagógicos
especiales que deben ser atendidos por la Secretaría de Educación, a los que
acceden estudiantes que no pueden estar en la educación regular, pero se les
debe garantizar el derecho fundamental a la educación establecido en el Artículo
67 de la Constitución Nacional.

Tal como se anotó los traslados las Secretarías de Educación certificadas en
educación, de conformidad con el Decreto 1075 de 2015 que traslados de
docentes y directivos docentes, que atienden el servicio educativo en los niveles
de preescolar, básica y media, administrados por cada una de las entidades
territoriales certificadas en educación, pueden ejecutarse de dos maneras: A través
del proceso ordinario de traslados y de traslados no sujetos al proceso ordinario.

El Decreto 1075 de 2015, en su Artículo 2.4.5.1.5. sobre los traslados no sujetos al
proceso ordinario. La autoridad nominadora efectuará el traslado de docentes o
directivos docentes mediante acto administrativo debidamente motivado, en
cualquier época del año lectivo, sin sujeción al proceso ordinario de traslados de
que trata este Capítulo, cuando se originen en:

1. Necesidades del servicio de carácter académico o administrativo, que deban ser
resueltas discrecionalmente para garantizar la continuidad de la prestación del
servicio educativo.

De esta forma, la autoridad nominadora tiene la potestad de realizar los
movimientos necesarios en la planta de cargos autorizada por el MEN, ello no
significa que el educador que concursó y logró su nominación como docente para
cualquiera de las áreas obligatorias del plan de estudios de acuerdo con su
formación profesional y que sea ubicado por el sistema de traslado con
posterioridad para la atención de modelos pedagógicos que se requieren en la
educación de personas que lo necesiten, se le esté siendo vulnerado en sus
derechos y garantías profesionales y laborales, de lo que se puede deducir que en
su condición de docente con idoneidad profesional para dictar el área de
matemáticas, para la que fue nombrada en propiedad, no está siendo vulnerada,
por el contrario se están garantizando sus derechos como docente adscrita a la
Secretaría de Educación.

En este sentido no se observa la vulneración de derechos de carrera, en razón a
que se le está garantizando sus derechos de carrera y la estabilidad laboral a la
que tiene derecho como docente adscrita a la Secretaría de Educación de
Rionegro, Antioquia; resaltando que la relación laboral entre docentes y la
administración pública incluye el ejercicio del ius variandi, una facultad que permite
modificar las condiciones laborales de los docentes, siempre que con ello no se
desconozca el Texto Superior. En este sentido, el ius variandi se refiere al poder
del empleador de cambiar, las condiciones de trabajo de sus trabajadores,
incluyendo modificaciones en el lugar, tiempo y modo de trabajo.
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En el ámbito de la educación pública, la Corte Constitucional ha reconocido que el
Estado tiene un margen considerable para ajustar las condiciones de trabajo de
sus funcionarios, lo que incluye la posibilidad de trasladar a los docentes para
asegurar una prestación continua y eficiente del servicio educativo. (Corte
Constitucional, Sentencia T-376 de 2017).

Esta facultad de modificar las condiciones de trabajo no solo se refleja en el ius
variandi, también responde a la necesidad de cumplir con los mandatos
constitucionales relacionados con la prevalencia del interés superior de los
menores de edad, la eficiente prestación del servicio público de educación, y el
respeto por los derechos fundamentales del trabajador.

TERCERO. El acto administrativo número 107 del 13 de febrero de 2026, tiene el
pleno sustento legal y reglamentario, toda vez que, existe potestad de efectuar los
traslados de forma discrecional, por lo que no adolece de vicio de nulidad alguno,
no hay infracción a norma constitucional o legal, pues en este acto administrativo
se citan apropiadamente las normas que regulan los traslados, si la accionante
considera que el acto administrativo contiene vicios de nulidad existe un medio
judicial al cual puede acudir.

Frente al debido proceso se indica que es una institución instrumental en virtud de
la cual se asegura que se sigan los procedimientos legalmente establecidos, dar
una serie de garantías a los particulares en las actuaciones judiciales y
administrativas, de igual manera cabe resaltar que es obligación del Estado
respetar dicho derecho y darle valor jerárquico en cualquier actuación tal y como lo
reza la Constitución política, en caso que nos ocupa la Secretaría de Educación
actuó conforme a su competencia y principios que regulan las actuaciones
administrativas en las que la educación es un servicio público esencial y está
determinado como derecho fundamental en el Artículo 67 de la Constitución
Nacional, indicando además que el interés general prima sobre el particular; así la
docente debe cumplir con su deber como servidora pública.

En este sentido, es obligación de la Secretaría de Educación acatar la regulación y
lineamientos establecidos en la Ley 115 de 1994, la Ley 715 de 2001, el Decreto
520 de 2010, el Decreto 1075 de 2015 y la Resolución 5179 de 2009 por expedida
por el Ministerio de Educación, de lo contrario estaríamos omitiendo el deber de
prestar el servicio educativo y la potestad entregada para garantizar su prestación.

CUARTO. Los derechos de petición fueron debidamente respondidos conforme a
los requerimientos realizados por la solicitante, Los derechos de petición fueron
respondidos por el sistema de atención al ciudadano, mediante los radicados
RNG2026EE001067 del 5 de marzo de 2026, RNG2026EE001460 del 26 de marzo
de 2026 y el radicado RNG2026EE001553 de fecha 30 de marzo de 2026, en esta
última se indicó que las solicitudes y su contenido obedecen al mismo
requerimiento, en estos eventos el artículo 19 de la Ley 1755 de 2015, que regula
lo relativo al derecho de petición, faculta para que quien lo debe responder por
competencia solo remita al solicitante a las respuestas anteriores, es por ello que 
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se adjuntan los documentos correspondientes.

 

Se indica que las respuestas fueron prontas y oportunas, además de dar claridad
sobre las solicitudes realizadas, conforme a la norma y a la competencia de la
Secretaría de Educación.

QUINTA. La solicitud será remitida a la Oficina de Control Interno Disciplinario de
la Alcaldía Municipal de Rionegro, quien tiene la competencia para responder
sobre el estado de los procesos que menciona en su escrito, tal como lo establece
el Artículo 21 de la Ley 1755 de 2015.

 

 

Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
Revisó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES

Anexos: RESPUESTA MARZO 26.pdf
Anexos: RESPUESTA MARZO 5.pdf
Anexos: RESPUESTA 30 DE MARZO DE 2026.pdf
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10.14.02.00.24-617

Rionegro, 28 de abril de 2026

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO

lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta Radicado SAC RNG2026ER001155

Cordial saludo, señora Tatiana Paola Hernández Nieto:

En atención a la solicitud presentada, mediante la cual requiere la práctica y notificación formal
de su Evaluación Anual de Desempeño correspondiente a la vigencia 2025, o en su defecto la
expedición de constancia motivada sobre la imposibilidad de realizarla, me permito informar lo
siguiente:

De conformidad con lo dispuesto en el artículo 26 del Decreto Ley 1278 de 2002, el proceso de
Evaluación Anual de Desempeño Laboral de los docentes y directivos docentes regidos por
dicho estatuto corresponde al superior jerárquico o evaluador designado dentro de la
respectiva institución educativa, en observancia de las competencias funcionales definidas por
la normatividad vigente y por las directrices expedidas por el Ministerio de Educación Nacional.

En ese sentido, para el caso particular, a la Institución Educativa Josefina Muñoz González, la
competencia para la realización, aplicación, concertación, seguimiento y notificación de la
Evaluación Anual de Desempeño recae en el directivo docente evaluador, esto es, la señora
rectora María Victoria Estrada, en su condición de superior funcional inmediato y responsable
directo del proceso evaluativo, conforme al marco normativo aplicable.

Bajo este entendido, la Secretaría de Educación, en su calidad de entidad nominadora y
administradora de la planta de personal, no sustituye la competencia funcional asignada
legalmente al evaluador institucional para la práctica material de la evaluación, salvo en
situaciones excepcionales expresamente previstas en la ley.

Por lo anterior, se procede a remitir su solicitud a la señora rectora María Victoria Estrada,
rectora de la Institución Educativa Josefina Muñoz González, para que, en el marco de sus
competencias legales y reglamentarias, brinde atención de fondo a su petición y adelante las
actuaciones correspondientes, de conformidad con el Decreto Ley 1278 de 2002, sus normas
reglamentarias y los procedimientos establecidos para la Evaluación Anual de Desempeño
Laboral.

RNG2026ER001155
RNG2026EE002007
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Lo anterior, en garantía del debido proceso administrativo, el derecho de petición consagrado
en el artículo 23 de la Constitución Política y la protección de sus derechos de carrera,
particularmente frente a los requisitos aplicables para participación en procesos de ascenso o
reubicación salarial.

Cualquier actuación o respuesta de fondo respecto de la aplicación, omisión, programación o
formalización de la evaluación deberá ser emitida por la autoridad evaluadora competente.

 

Atentamente,

Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO
SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: MARTHA JADITH CARDONA MUÑOZ
Revisó: JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES

Anexos: 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

2 de 2

http://www.tcpdf.org


11.14.00.00.24-624

Rionegro, 28 de abril de 2026

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO

lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta parcial al radicado RNG2026ER001181

Cordial saludo,

La Secretaría de Educación del Municipio de Rionegro Antioquia recibió petición del asunto en
la cual solicita información relacionada con obtener información detallada y el pago completo
de las remuneraciones adeudadas, entre otros , me permito informarle la necesidad de ampliar
el plazo de respuesta conforme a los siguientes postulados normativos.

De conformidad con lo establecido en el parágrafo del Artículo 14 de la Ley 1437 de 2011
(sustituido por el Artículo 1 de la Ley 1755 de 2015), la administración pública puede ampliar el
plazo de respuesta cuando, excepcionalmente, no sea posible resolver la petición en los
términos ordinarios.

En el caso particular, esta Entidad requiere de un término adicional debido a la complejidad
técnica dado que la solicitud requiere la realización de cálculos estructurales y financieros
complejos que garanticen la veracidad de la información entregada y la Coordinación
Interinstitucional debido a consulta de datos en otras dependencias de la Entidad, con el fin de
consolidar una respuesta integral y de fondo.

Teniendo en cuenta que el plazo inicial es de 15 días hábiles, y amparados en la facultad legal
de prorrogar dicho término hasta por el doble de la inicial, le informamos que la respuesta
definitiva le será notificada en los términos establecidos; reiteramos nuestro compromiso con
garantizar su derecho fundamental de petición de manera completa y oportuna.

Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO

RNG2026ER001181
RNG2026EE002060
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SUBSECRETARÍA ADMINISTRATIVA Y FINANCIERA

Proyectó: MARTHA JADITH CARDONA MUÑOZ
Revisó: LUZ MARINA GALLEGO DIAZ
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AUTO DE APERTURA
INVESTIGACIÓN DISCIPLINAR¡A

AUTO 008 del 04 de febrero de 2026
DEPENDENCIA CONTROL INTERNO DISCIPLINARIO
RADICACIÓN
INVESTIGADO
CARGO:
ENTIDAD
HECHOS PRESUNTO INCUI\¡PLIIVIENTO DE FUNCIONES
INFORMANTE IVIARÍA VICTORIA ESTRADA CASTAÑEDA (RCCIOTA) Y PADRES

DE FAMILIA GRADO 8-01

014-2026
ATIANA PAOLA HERNANDEZ NIETO

DOCENTE
SECRETAR DE EDUCAC N

Rionegro,
1. COMPETENCIA

EI inciso cuarto del artÍculo 2 de la Ley 1952 de 2019 mod¡f¡cada por la Ley 2094 de 2021
dispone: (. .) " Sin perjuic¡o del poder disciplinario preferente de la Procuraduría General de
la Nación y de las personerías distritales y municipales, corresponde a las of¡cinas de
control discipl¡naio ¡ntemo y a los funcionarios con potestad disciplinaria de las ramas,
órganos y entidades del Estado, conocer de los asuntos d¡sciplinar¡os contra los servidores
públicos de sus dependencras" (... )

Mediante Decreto 068 del 04 de mazo del 2021, se adoptó la estructura de la
Administración l\¡un¡cipal de Rionegro y se definieron las funciones de sus organismos y

dependencias; en su artículo 21 se creó la Oficina de Control lnterno Discipl¡nario, quien
dentro de sus funciones se encarga entre otras, de adelantar las investigacrones
disciplinarias en contra de los serv¡dores públ¡cos de la adm¡nistración municipal de
Rionegro, los direct¡vos docentes, docentes y personal administrativo de la planta de
personal docente de este munic¡p¡o y por ello, se permite decidir sobre el mérito de la
presente invest¡gación disciplinaria, la cual se adelantara en contra de la señora TATIANA
PAOLA HERNANDEZ NIETO, en su condición de Docente de la lE lnstituto Josefina Muñoz
Gonzalez, para la época de los hechos.

2. ASUNTO A TRATAR

El Jefe de la Oficina de Control lnterno Disciplinario, con fundamento en las disposiciones
legales y de conformidad con lo establec¡do en los artículos 211 y s¡guientes, procede a
evaluar la queja presentada con el fin de establecer si existe mérito para ordenar la Apertura
de lnvestigación Disciplinaria o en su defecto el archivo de las presentes d¡ligencias.
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lnterdisc¡plinario
Fecha: abril 20 de2122

Equipo Rev¡só: Jefe de oficina de Control
lnterno disciplinario
Focha: abril 20 de2022
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Fechai abtil25 de2122
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3. HECHOS

La presente investigación tuvo origen en la queja radicada al coneo de la Oficina de Control
lnterno Disciplinario el dia lunes 2 de febrero de 2026 por parte de la lrTformante María
Victoria Estrada Castañeda la cual relata lo siguiente:

"...Asunto: repone s¡tuación de la educadora TATIANA PAOU HERNÁNDEZ
NIETO, quien presta serylcios en el área de matemáticas en la lnstitución Educativa
Joseñna Muñoz González y a la presente fecha padres de famil¡a manifiestan
sltuac¡ones sobre presunto mal trato hacia sus h4bs de grado I grupo 1.

Respetados señores.'

Atentamente, me perm¡to poner en conocimiento situac¡ones que presuntamente, se
han venido presentando con la educadora TATIANA PAOU HERNANDEZ NIETO,
durante el presente año lect¡vo, con algunos estudiantes de grado 8o grupo 1 .

Sobre e/ asunto, envío escrito de lo que manif¡estan /os padres de familia y escrito
donde pongo en conocimiento de la situación a la citada educadora.

Frente al cumplimiento de la jornada laboral, el dia maftes 27 de los corrientes llegó
a las 7:15a.m. a la institución y el día de hoy 30 de enero me encontraba en uno de
los pasillos porque con la ausenc¡a de algunos educadores debía pasar a mirar cómo
se esfaban /os grupos, me la encontré alrededor de las 7:18a.m., dirigiéndose tarde
al aula de clase, pues la jornada escolar inicia a las 7:00a.m y le manif¡esto que debe
de mejorar con relac¡ón a las llegadas tarde y responde que ella ya había llegado
desde hacía rato a la ¡nstitución, entonces que eso no es llegar tarde.

Les informo además, que al llamar a rectoria a la educadora TATIANA PAOLA, se
muestra inconforme y muy alterada al recibir el escrito sobre queja de los padres de
familia y me dice que de esa manera no puedo actuar, que yo no puedo tomar nota
y hacer f¡rmar a nadie, que eso ella no lo acepta y de manera intimidante se dirige
cuando me traslado de lugar en la rectoría haciendo requerimientos sobre el asunto,
además porque me obliga a que nuevamente le tengo que colocar fecha de lo que
le estoy haciendo entrega; de esta s¡tuación pudo obsevar la coordinadora lmelda
quien se encontraba en la oficina en ese momento. Es de anotar, que, en varias
ocasiones la educadora ha actuado de esa manera irrespetuosa, desafiante al
dirigirse a mi."

4. TRÁMITE PROCESAL

Dadas las c¡rcunstancias mencionadas procede este despacho a real¡zar el reparto de la
queja referida com¡s¡onando a la profes¡onal universitaria ELIZABETH RENDÓN RAMiREZ,
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Fecha abril 20 de2022

Equrpo Revisó: Jefe de oficina de Control
lnterno disciplinario
Fecha. abril20 de2022

Aprobó: Equ¡po
Direccionamiento lnstitucional
Fecha: abril 25 de2022

de

Siesle documento se encusntra mprcso no se garañliza s! vrgenc¡a por lo tenlo, e§ copia ño contfolada, la vefs¡ón v¡geñle r6posa en el

Versión: 1 
I;ásil;to";-l



Código: FRCDIDl5

AUTO DE APERTURA
INVESTIGACIÓN DISCIPLINARIA

Versión: '1

para que adelante todas las actuaciones a las que hubiere lugar, decretando y practicando
las pruebas necesarias para determinar si se configura el ilícito disciplinario

5. CONSIDERACIONES DEL DESPACHO

Tal y como se mencionó al inicio de la presente providencia, t¡ene origen la presente
investigación en la queja ¡nterpuesta por la lnformante lvlarÍa Victoria Estrada Castañeda
Rectora de la lE Joseflna lvluñoz González en la que narra la s¡tuación que se suscitó con
la investigada.

Al respecto es importante aclarar por este despacho que se investigará el presunto
lncumplim¡ento de sus func¡ones.

RESUELVE

PRIMERO: Abrir formal ¡nvestigación discipl¡naria en contra de TATIANA PAOLA
HERNANDEZ NIETO identiflcada con cedula 43.903.488, en su calidad de Docente de la
lE Joseflna Muñoz González para la época de los hechos, de conformidad con lo expuesto
en la parte considerat¡va de esta providencia.

SEGUNDO: Ordenar la práctica de las siguientes pruebas

Ampliacrón de Queja por parte de la lnformante María Victoria Estrada Castañeda y de
los padres de Familia

Escuchar en declaración a los estudiantes afectados por los comportamientos de la
docente TATIANA PAOLA HERNANDEZ NIETO, para lo cual se dará cumplimiento a lo
preceptuado en el Código de lnfancia y adolescencia Articulo 150 sobre testimonios de
niños y adolescentes.

Oficiar a la lnstituc¡ón Educativa para que informe si cuenta con un control de ingreso y
salida del personal docente y, de ser así, rem¡ta copia de la documentación
correspondiente respecto de la docente TATIANA PAOLA HERNANDEZ NIETO.

Verificar antecedentes disciplinarios ante Personería y Procuraduría y este mismo
despacho

TERCERO: Solicitar a la Secretaría de Educación -Talento Humano la información
relac¡onada con la hoja de vida de la investigada, respecto de su ident¡dad personal, última
dirección registrada, número telefónico, sueldo devengado para la época de los hechos
(202), tipo de vinculación, de acuerdo con lo estipulado en el artículo 215 de la Ley 1259 de

preso no se garanli¿a s! vigenc a. por to lanto

\
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2019 mod¡f¡cado por el artículo 37 de la Ley 2094 de 2021

QUINTO: Notificar personalmente al investigado de la determinación tomada en esta
providencia, advirtiéndole que contra la misma no procede recurso alguno, que tiene
derecho a designar apoderado y rend¡r versión libre. De igual manera deberá suministrar la
d¡rección en la cual recibirá las comunicaciones o la dirección de correo electrónico o el
número de fax, en caso de que por escrito acepte ser notificado de esta manera, Para tal
efecto líbrense las respectivas comunicac¡ones ind¡cando la dec¡s¡ón y la fecha de la
providencia.

En caso de que no se logre notificar personalmente esta dec¡sión, se realizará por edicto
en los térm¡nos del artículo 127 dela Ley 1952 de 20'19 modificado por el artículo 23 de la
Ley 2094 de 2021

NOTIFíOUESE, COMUNíOUESE Y CÚM SE,

IL ES
JEFE OFICINA CONTROL INTERNO DI IPLINARIO

Proyectó: Elizabeth Rendón R

Abogado Comisionado
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CUARTO: Se le informa al ¡nvest¡gado que en virtud del artículo ,162 de la Ley 1952 de 2019
mod¡ficado por el artículo 30 de la Ley 2094 de 2021, que en el caso que se dé la confesión
o la aceptación de cargos de su parte, las sanciones de inhabilidad, suspensión o multa se
disminu¡rán a la m¡tad, este beneficio no se apl¡ca cuando se trata de faltas gravís¡mas
contenidas en el artículo 52 del Cód¡go General D¡sciplinario; la confesión puede real¡zarse
de manera parc¡al, caso en el cual se procederá con la ruptura de la un¡dad procesal; de
este benef¡c¡o en esta elapa puede hacer uso hasta antes de la ejecutoria del Auto de
Cierre. No habrá lugar a la retractación, salvo la violación de derechos y garantias
fundamentales.



R i o n e g r o ,  1 3  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 2 5

R e f e r e n c i a C O N S U L T A  –  P R Ó R R O G A  S U S P E N S I Ó N  P R O V I S I O N A L
R a d i c a d o 0 2 7 - 2 0 2 5 Q  A C U M U L A D O
A u t o 0 0 5  d e l  0 7  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 2 5
I n v e s t i g a d o T A T I A N A  P A O L A  H E R N A N D E Z  N I E T O

C . C  4 3 . 9 0 3 . 4 8 8
D e p e n d e n c i a A L C A L D E  D E  R I O N E G R O  –  A N T I O Q U I A

D R .  J O R G E  H U M B E R T O  R I V A S  U R R E A
I n i c i a c i ó n  O F I C I N A  D E  C O N T R O L  I N T E R N O  D I S C I P L I N A R I O

R I O N E G R O  –  A N T I O Q U I A .

A c t u a n d o  e n  n o m b r e  p r o p i o ,  t a l  c u a l  l o s  a t r i b u t o s  d e  m i  p e r s o n a l i d a d  e x p u e s t o s
e n  e l  e x o r d i o  d e l  p r e s e n t e  e s c r i t o ,  y  b a j o  l a  d e o n t o l o g í a  j u r í d i c a  i n h e r e n t e  p a r a
a c t u a r  e n  e l  p r o c e s o  D i s c i p l i n a r i o ,  r e m i t i d o  a  s u  d e s p a c h o  c o n  e l  r a d i c a d o
r e f e r i d o  y  e n  v i r t u d  d e l  o r d e n  c o n s t i t u c i o n a l  y  d e  l o s  p r e s u p u e s t o s  l e g a l e s
e s t a b l e c i d o s  e n  l a  l e y  1 9 5 2  d e  2 0 1 9 ,  r e g l a m e n t a d o s  p o s t e r i o r m e n t e  p o r  l a  l e y
2 0 9 4  d e  2 0 2 1 ,  P r e s e n t a r é  C O N S U L T A ,  f r e n e  a  i m p o s i c i ó n  d e  P R Ó R R O G A  D E  L A
S U S P E N S I Ó N  P R O V I S I O N A L ,  c o m o  p o s i b i l i d a d  d e r i v a d a  d e l  a r t í c u l o  2 1 7  d e  l a  L e y
1 9 5 2  d e  2 0 1 9 ,  q u e  r e z a :  “  E l  a u t o  q u e  d e c r e t a  l a  s u s p e n s i ó n  p r o v i s i o n a l  y  l a s  d e c i s i o n e s
d e  p r ó r r o g a  s e r á n  o b j e t o  d e  c o n s u l t a ,  s i n  p e r j u i c i o  d e  s u  i n m e d i a t o  c u m p l i m i e n t o .  

P a r a  l o s  e f e c t o s  p r o p i o s  d e  l a  c o n s u l t a ,  e l  f u n c i o n a r i o  r e m i t i r á  d e  i n m e d i a t o  e l  p r o c e s o  a l

s u p e r i o r ,  p r e v i a  c o m u n i c a c i ó n  d e  l a  d e c i s i ó n  a l  a f e c t a d o .

R e c i b i d o  e l  e x p e d i e n t e ,  e l  s u p e r i o r  d i s p o n d r á  q u e  p e r m a n e z c a  e n  S e c r e t a r í a  p o r  e l  t é r m i n o

d e  t r e s  d í a s ,  d u r a n t e  l o s  c u a l e s  e l  d i s c i p l i n a d o  p o d r á  p r e s e n t a r  a l e g a c i o n e s  e n  s u  f a v o r ,

a c o m p a ñ a d a s  d e  l a s  p r u e b a s  e n  q u e  l a s  s u s t e n t e .  V e n c i d o  d i c h o  t é r m i n o ,  s e  d e c i d i r á

d e n t r o  d e  l o s  d i e z  d í a s  s i g u i e n t e s ” .

e x p o n g o  l o  s i g u i e n t e :

A N A L I S I S  Y  V A L O R A C I Ó N  J U R I D I C A .

D e b o  a d v e r t i r  q u e  e n  v i r t u d  d e l  p r o c e s o  e n  r e f e r e n c i a ,  f u í  o b j e t o  d e  m e d i d a
c a u t e l a r  P R E V E N T I V A ,  m i s m a  q u e  n o  s e  j u s t i fi c a b a  e n  l a  u r g e n c i a  m a n i fi e s t a ,  n i
e n  l a  n e c e s i d a d  d i r e c t a  d e  i n t e r f e r i r  o  a f e c t a r  l a  ó r b i t a  d e  m i  f u n c i ó n  p ú b l i c a ,   E n
c u a n t o  a  m i  e n t i d a d  t e r r i t o r i a l  –  S e c r e t a r í a  d e  E d u c a c i ó n  -  R i o n e g r o ,  e n  m i
c a l i d a d  d e  d o c e n t e  E s t a  m e d i d a  d e s b o r d a  l a  fi n a l i d a d  r e q u e r i d a ,  p u e s  e n  e l
p r o c e s o  c o n c o m i t a n t e  n o  h a y  u n a  v u l n e r a c i ó n  d i r e c t a  y  d e m o s t r a d a  q u e  a m e n a z a
l a  c o n v i v e n c i a  e n  l a  i n s t i t u c i ó n  e d u c a t i v a .  L a  P R Ó R R O G A  D E  L A  S U S P E N S I Ó N
P R O V I S I O N A L  q u e  s e  h o y  s e  p r e t e n d e  i m p o n e r  e n  m i  d i s f a v o r ,  p o r  e l  h o n o r a b l e
e n t e  d i s c i p l i n a r i o ,  m á s  q u e  C A U T E L A R ,  p a r e c e  l a  m a t e r i a l i d a d  d e l  I U S  P U N E N D I
A N T I C I P A D O  D E L  E S T A D O ,  p o r  e l l o  s o l i c i t o  t e n e r  e n  c u e n t a  e l  p r i n c i p i o  d e
P O N D E R A C I Ò N  y  R A Z O N A B I L I D A D  D E  L A S  D E C I S I O N E S  A D M I N S I T R A T I V A S .



L a s  a c t u a l e s  m e d i d a s  c a u t e l a r e s  d e n t r o  d e l  p r o c e s o  g e n e r a l  d i s c i p l i n a r i o  c o n t r a
s e r v i d o r e s  p ú b l i c o s  c o l o m b i a n o  ( L e y  1 9 5 2  d e l  2 0 1 9 )  y  s u s  a n t e c e d e n t e s  h a n
p a s a d o  d e s a p e r c i b i d a s  d e l  d e b a t e  c o n v e n c i o n a l ,  r e s a l t a n d o  e n t r e  e l l a s ,  l a
d e n o m i n a d a  P R Ó R R O G A  D E  L A  S U S P E N S I Ó N  P R O V I S I O N A L ,  l a  c u a l  p r e t e n d e  l a
s e p a r a c i ó n  e n  e l  e j e r c i c i o  d e l  c a r g o  p o r  u n  t é r m i n o  m í n i m o  d e  t r e s  m e s e s ,
p r ó r r o g a b l e  e n  e s t e  c a s o  b a j o  c i e r t a s  c a u s a l e s  y  c o n d i c i o n e s  p r o c e s a l e s ,  q u e
p r o t e j a  e l  p r o c e s o  a  n i v e l  p r o b a t o r i o  o ,  l a  m i s m a  f u n c i ó n  p ú b l i c a ,  p r e s u p u e s t o s
a u s e n t e s  e n  m i  c a s o ,  a l  p e r m a n e c e r  e n  e l  e m p l e o  b a j o  e l  c u a l  s e  c o m e t i ó  l a
p r e s u n t a  f a l t a ,  p o r  l o  q u e  e s  r e l e v a n t e  c o n t r a s t a r l a  c o n  l o s  e s t á n d a r e s  e x i g i d o s
p o r  l a  C o r t e  I n t e r a m e r i c a n a  d e  D e r e c h o s  H u m a n o s  –  C I D H ,  c o n d u c e n t e  c o n  e l l o ,
e s  v i t a l  c u e s t i o n a r s e ;  ¿ E l  e f e c t o  j u r í d i c o  m a t e r i a l i z a d o  c o n  l a  P R Ó R R O G A  D E  L A
S U S P E N S I Ó N ,  n o  e s  e q u i v a l e n t e  a   u n  r i e s g o  e n  l a  e s c e n a  e d u c a t i v a ,  y a  q u e
a p a r t a  a l  d o c e n t e  d e l  e j e r c i c i o  f u n c i o n a l  s i n  u n a  c a u s a  f u n d a n t e  y  l a t e n t e ,  n o  s e
c o n fi g u r a  n i n g u n a  a m e n a z a  a  l o s  d e r e c h o s  d e  l a s  p a r t e s .
A h o r a  b i e n ,  a  l a  f e c h a  h a  t r a n s c u r r i d o  m á s  d e  1  a ñ o  d e l  p r e s e n t e  p r o c e s o ,  m i s m o
q u e  n o  s e  h a  v i s t o  a f e c t a d o  p o r  n i n g u n a  c a u s a ,  h e  c o m p a r t i d o  e l  e s c e n a r i o
e d u c a t i v o  c o n  e s t u d i a n t e s  y  j a m á s  h e  t e n i d o  a l g u n a  c o n d u c t a  q u e  m e r e z c a  l a
a n t i j u r i c i d a d  d i s c i p l i n a r i a .  
L A  P E R M A N E N C I A  E N  E L  C A R G O ,  F U N C I Ó N  O  S E R V I C I O  P Ú B L I C O
P O S I B I L I T A  L A  I N T E R F E R E N C I A  D E L  A U T O R  D E  L A  F A L T A  E N  E L  T R Á M I T E
D E  L A  I N V E S T I G A C I Ó N ,  e s t e  e n u n c i a d o  q u e  o b e d e c e  a  u n a  s i m p l e  d o x a ,  n o  a  u n
a r g u m e t o  d e  r i g o r  j u r í d i c o ,  d e j a  e n t r e v e r  e l  d e s v a l o r  d e l  j u c i o  r e a l i z a d o  p o r  e l  e n t e
d i s c i p l i n a r i o ,  e n  a b s t r a c c i ó n  a  l a  r e a l i d a d  f á c t i c a  t o d a  v e z  q u e ,  d u r a n t e  e l  p e r i o d o
d e  v a c a c i o n e s  y  r e f u e r z o s  n o  e s t a r í a   e n  c o n t a c t o  c o n  l a s  y  l o s  e s t u d i a n t e s ,  p o r  l o
c u á l  e s  u n a  m e d i d a  d e s p r o p o r c i o n a l ,  e  i r r a c i o n a l .

L a  C o r t e  C o n s t i t u c i o n a l ,  h a  r e i t e r a d o  q u e  l a  s u s p e n s i ó n  p r o l o n g a d a
I N J U S T I F I C A D A  s i n  p a g o  s a l a r i a l  v u l n e r a  e l  d e r e c h o  a l  t r a b a j o  y  a l  m í n i m o  v i t a l ,
c o n fi g u r a n d o  u n a  m e d i d a  d e s p r o p o r c i o n a d a  e  i n c o n s t i t u c i o n a l .

L a  d o c e n t e  s e  e n c u e n t r a  s i n  p e r c i b i r  s a l a r i o  n i  a u x i l i o  a l g u n o ,  l o  q u e  h a  a f e c t a d o
g r a v e m e n t e  s u  m í n i m o  v i t a l ,  e l  d e  s u  n ú c l e o  f a m i l i a r  y  s u  d e r e c h o  f u n d a m e n t a l  a l
t r a b a j o .  E s t a  s i t u a c i ó n  h a  g e n e r a d o  u n  p r o f u n d o  d a ñ o  e m o c i o n a l  y  a  s u  s a l u d ,  a l
p u n t o  q u e  l a  d o c e n t e  p r e s e n t a  u n a  h i n c h a z ó n  e n  s u  b u s t o  i z q u i e r d o  p o r  l a  c u a l
d e b e r  s e r  e x a m i n a d a  c o m o  c o n s t a  e n  l a  s i g u i e n t e  i m a g e n  d e  s u  h i s t o r i a  c l í n i c a :
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JUZGADO PRIMERO CIVIL DEL CIRCUITO 

RIONEGRO – ANTIOQUIA 

Catorce (14) de mayo de dos mil veintiséis (2026) 

 

Proceso Acción de Tutela 

Radicado N° 05615 40 03 003 2026 00366 01 

Procedencia Juzgado Tercero Civil Municipal de 

Rionegro 

Accionante Tatiana Paola Hernández Nieto 

Accionada Secretaría de Educación del Municipio 

de Rionegro 

Vinculadas Procuraduría Provincial de Rionegro y 

Unidad Nacional de Protección 

Decisión Decreta Nulidad 

Auto N° 145 

 

Sería del caso resolver la impugnación interpuesta por la señora Tatiana 

Paola Hernández Nieto frente al fallo emitido el pasado 16 de abril de 

2026, en la acción de tutela interpuesta por la recurrente en contra de la 

Secretaría de Educación del Municipio de Rionegro; si no fuera porque 

se advierte que el Despacho de primer grado incurrió en una causal de 

nulidad. Véase a continuación: 

 

La accionante indicó que es docente de carrera nombrada en propiedad 

bajo el Decreto Ley 1278 de 2002, que actualmente se encuentra 

adscrita a la Secretaría de Educación de Rionegro y que el pasado 17 de 

febrero de 2026 esa entidad expidió el Decreto N° 107 por medio del cual la trasladó en calidad de “excedente” de la Institución Educativa 
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Josefina Muñoz González a la Institución Educativa Baldomero Sanín 

Cano, sin que mediara solicitud de su parte, sin priorizar a los docentes 

que se encontraban en su sede original y sin convocar al Consejo 

Directivo de la I.E. Josefina Muñoz para valorar la situación. 

 

Señaló, además, que en la nueva sede le asignaron modelos educativos 

flexibles para los cuales no tiene formación y experiencia, vulnerando 

los lineamientos del Ministerio de Educación Nacional sobre esos 

modelos y que desde el 19 de febrero de 2026 no se le ha asignado carga 

académica en el área de matemáticas, que es su área de nombramiento 

y que, por lo tanto, su estabilidad laboral está gravemente afectada, por 

cuanto no puede ejercer su función en el área para la que fue nombrada, 

aunada a su condición de riesgo extraordinario que no ha sido atendida 

con los protocolos de protección previstos en el Decreto 1075 de 2015. 

 

El debate probatorio y jurídico quedó trabado, entonces, alrededor de si 

la Secretaría de Educación del municipio de Rionegro vulneró los 

derechos fundamentales de la señora Tatiana Paola Hernández Nieto al 

proferir un acto administrativo ordenando su traslado de la Institución 

Educativa Josefina Muñoz González a la Institución Educativa Baldomero 

Sanín Cano. 

 

En tal medida y atendiendo a lo narrado por la accionante en los hechos 

del escrito de tutela, se tornaba indispensable vincular a las dos 

Instituciones Educativas involucradas; sin embargo, al momento de 

verificar en los archivos 004 y 005 del C01Principal de Primera Instancia 

no se logró evidenciar, puesto que no se ordenó la vinculación de estas y 

por ende no se les notificó del amparo constitucional. En consecuencia, 

no se les permitió que se pronunciaran sobre los hechos aquí 

relacionados y que inciden directamente en sus intereses. 
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Al respecto, recuérdese que la doctrina constitucional, en este tipo de 

asuntos, tiene decantado la obligatoriedad de convocar a todos los 

sujetos que tengan interés jurídico para plantear o resistir la pretensión 

constitucional. Es decir, le atañe al juzgador de tutela vincular a todas las 

personas de quienes se pueda predicar cualquier beneficio o perjuicio 

producto de la sentencia que resuelva la salvaguarda. 

 

En tal sentido, en interlocutorio ATC273-2020 la Sala de Casación Civil 

de la Corte Suprema de Justicia recordó que: 

 “Con ocasión del artículo 13 del Decreto 2591 de 1991, es regla en este 

tipo de ritos llamar a toda persona de quien se predique un interés 

jurídico atendible para intervenir, bien porque las resultas pudieran 

eventualmente beneficiarla y con mayor razón cuando sea previsible 

un menoscabo en alguno de sus privilegios esenciales. En cualquiera 

de esos supuestos es menester noticiarlo para que, de estimarlo 

pertinente, se defienda, rinda informe, etc. 

 

Si así no sucede, se ha dicho que tal irregularidad configura la causa 

de nulidad del numeral 8º del artículo 133 del Código General del 

Proceso, según la cual, el litigio «es nulo, en todo o en parte, solamente 

en los siguientes casos: 8) Cuando no se practica en legal forma la 

notificación del auto admisorio de la demanda a personas 

determinadas, o el emplazamiento de las demás personas aunque 

sean indeterminadas, que deban ser citadas como partes», directriz 

que resulta aplicable por remisión del canon 4º del Decreto 306 de 

1992.  

 

Al respecto, en CSJ ATC1181-2017 se recordó: Si bien la tutela se 

caracteriza por ser un mecanismo breve y sumario, no es ajena a las 

reglas del debido proceso, dentro de las cuales se prevé la perentoria 

obligación de notificar las providencias proferidas en su trámite, a las 
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partes o intervinientes, según lo disponen el artículo 16 del Decreto 

2591 de 1991 y el artículo 5º del Decreto 306 de 1992 (…) Dentro de 

aquellos sujetos a los que se deben comunicar las decisiones 

adoptadas en el trámite constitucional, se comprenden los terceros 

determinados o determinables que pueden recibir provecho o 

perjuicio de las resultas de la acción, así como a los funcionarios 

públicos que deban actuar como garantes de los derechos de las 

personas a las cuales la ley les otorga una especial protección (…) por  

anotadas omisiones «se estructura la causal de nulidad establecida en 

el artículo 140 numeral 9° del Código de Procedimiento Civil [hoy art. 

133 del C.G.P.], al haberse dado curso al libelo sin la citación de 

quienes, como se anotó, debieron haber sido convocados» 

(Providencia de 4 de mayo de 2012, exp. 2012-00066-01)” 

 

De modo que, la ausencia de cualquier sujeto respecto de quien se 

avizore un menoscabo como resultado de la definición del resguardo, 

apareja la nulidad de la sentencia a fin de que se rehaga la actuación 

vinculando a la persona o entidad pretermitida. 

 

En el caso concreto, como se dejó reseñado, el Despacho de origen omitió 

vincular y notificar en debida forma a las Instituciones Educativas 

Josefina Muñoz González y Baldomero Sanín Cano cuyo llamamiento 

resultaba forzoso por estar directamente involucrados en la situación 

que originó la presunta vulneración de los derechos fundamentales 

incoados por la accionante, así como en la solución del caso, motivo por 

el cual era relevante atender la citación de dichos planteles educativos, 

antes de resolver la salvaguarda. Como así no se hizo, se desencadenó el 

vicio de nulidad previsto en el numeral 8° del artículo 133 del Código 

General del Proceso, según quedó en los apartes transcritos arriba. 
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Finalmente, se requiere al fallador de primer grado para que revise la 

solicitud de acumulación realizada por la accionante en el escrito de 

impugnación. 

 

En mérito de lo expuesto, el Juzgado 

 
RESUELVE 

 
PRIMERO: DECLARAR LA NULIDAD de lo actuado a partir de la 

sentencia del 16 de abril de 2026 inclusive proferida en este asunto por 

el Juzgado Tercero Civil Municipal de Rionegro, por lo expuesto en la 

parte motiva de esta providencia. En consecuencia, esa autoridad deberá 

vincular y notificar debidamente a las Instituciones Educativas 

Josefina Muñoz González y Baldomero Sanín Cano para los 

propósitos que correspondan a su defensa y contradicción. 

 

SEGUNDO: NOTIFICAR esta providencia a las partes y al Despacho de 

primera instancia a través de un medio expedito y eficaz. Devuélvase el 

expediente al Juzgado a quo para los efectos aludidos. 

 

TERCERO: REQUERIR al fallador de primer grado para que revise la 

solicitud de acumulación realizada por la accionante en el escrito de 

impugnación 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

SANDRA MILENA MARÍN GALLEGO 

JUEZA 
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11.14.00.00.24-624

Rionegro, 28 de abril de 2026

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO

lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta parcial al radicado RNG2026ER001181

Cordial saludo,

La Secretaría de Educación del Municipio de Rionegro Antioquia recibió petición del asunto en
la cual solicita información relacionada con obtener información detallada y el pago completo
de las remuneraciones adeudadas, entre otros , me permito informarle la necesidad de ampliar
el plazo de respuesta conforme a los siguientes postulados normativos.

De conformidad con lo establecido en el parágrafo del Artículo 14 de la Ley 1437 de 2011
(sustituido por el Artículo 1 de la Ley 1755 de 2015), la administración pública puede ampliar el
plazo de respuesta cuando, excepcionalmente, no sea posible resolver la petición en los
términos ordinarios.

En el caso particular, esta Entidad requiere de un término adicional debido a la complejidad
técnica dado que la solicitud requiere la realización de cálculos estructurales y financieros
complejos que garanticen la veracidad de la información entregada y la Coordinación
Interinstitucional debido a consulta de datos en otras dependencias de la Entidad, con el fin de
consolidar una respuesta integral y de fondo.

Teniendo en cuenta que el plazo inicial es de 15 días hábiles, y amparados en la facultad legal
de prorrogar dicho término hasta por el doble de la inicial, le informamos que la respuesta
definitiva le será notificada en los términos establecidos; reiteramos nuestro compromiso con
garantizar su derecho fundamental de petición de manera completa y oportuna.

Atentamente,

      
JUAN FERNANDO RESTREPO TABARES
SUBSECRETARIO

RNG2026ER001181
RNG2026EE002060
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Lugar y fecha: Rionegro, 7 abril de 2026

Señores
SECRETARÍA DE EDUCACIÓN DEL MUNICIPIO DE RIONEGRO – 
ANTIOQUIA
(Oficina de Correspondencia o Ventanilla Única)
E. �.�.

Asunto: Derecho de petición para obtener información detallada y el pago completo 
de las remuneraciones adeudadas, incluyendo intereses moratorios e indexación, con 
fundamento en el artículo 218 de la Ley 1952 de 2019, derivado de: (i) suspensión 
provisional de 2021 (Auto 166 del 7 de septiembre de 2021, sin fallo posterior, nunca 
pagada) y (ii) suspensión provisional de 2025 (revocada mediante Auto 006 del 21 de 
noviembre de 2025, pago incompleto y con liquidación global no detallada, que 
además corrió indebidamente el periodo de mayo a diciembre).

IDENTIFICACIÓN DEL PETICIONARIO
Nombre: TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
Cédula de ciudadanía: 43.903.488 de [lugar de expedición]
Condición: Docente pública en propiedad, vinculada a la Secretaría de Educación de 
Rionegro
Dirección de notificaciones: [tu dirección completa]
Correo electrónico: [tu correo personal]
Teléfono: [tu número]
Apoderado (con amparo de pobreza reconocido):
HARRY BENJAMIN ARRIETA VILLEGAS
Correo electrónico: harryarrieta@yahoo.es

El amparo de pobreza fue reconocido dentro del proceso judicial Radicado No. 
05001333300620220038200, que cursa ante el Juzgado 6 Administrativo Oral de 
Medellín (reparto del 8 de agosto de 2022). Dicho proceso se relaciona con las 
mismas actuaciones de la Secretaría de Educación de Rionegro que dieron origen a las
suspensiones aquí reclamadas.

HECHOS
Primero – Suspensión de 2021 (nunca pagada, sin fallo posterior):
Mediante Auto 166 del 7 de septiembre de 2021, proferido por la abogada Carolina 
Reza Paternina, de la Oficina de Control Interno Disciplinario de Rionegro, fui 
suspendida provisionalmente de mi cargo por el término de tres (3) meses sin 
remuneración. En dicho auto se me notificó que contra la decisión “no procedía 
recurso alguno”, vulnerando mi derecho a la defensa. Posteriormente, el señor Alcalde
municipal puso el expediente a disposición por solo tres días (15, 16 y 17 de 
septiembre de 2021) para presentar alegaciones, lo que resultó insuficiente.
A la fecha, no se ha proferido fallo de primera o única instancia en ese proceso 
disciplinario, ni se me han demostrado los hechos que se me acusaban. En 
consecuencia, operó el reintegro automático y mi derecho al reconocimiento y pago 



de la remuneración dejada de percibir durante esos tres meses, conforme al artículo 
218 de la Ley 1952 de 2019. Sin embargo, nunca he recibido dicho pago, ni 
siquiera parcialmente.
Segundo – Suspensión de 2025 (pago incompleto y liquidación errónea de 
periodo):
Con posterioridad, mediante Auto 076 del 1 de agosto de 2025, se decretó una nueva 
suspensión provisional en mi contra, prorrogada por Auto 084 del 30 de octubre de 
2025 por 6 meses. Dicha prórroga fue revocada por el superior funcional (Alcalde) 
mediante Auto 006 del 21 de noviembre de 2025, ordenándose el levantamiento 
inmediato de la medida. El periodo real de suspensión fue, por tanto, desde el 1 de 
agosto de 2025 hasta el 21 de noviembre de 2025 (aproximadamente 3 meses y 21 
días).
Tercero – Pago parcial de 2025 con graves irregularidades:
En virtud de lo anterior, presenté solicitud de reconocimiento y pago de la 
remuneración dejada de percibir durante la suspensión de 2025 (radicado 
RNG2025ER003992 del 24 de noviembre de 2025). Dicha solicitud fue contestada de 
manera positiva y la entidad realizó un pago parcial. Sin embargo, lo que me 
entregaron no fue un comprobante detallado, sino una resolución que 
únicamente señalaba un monto general y global, sin desagregar conceptos, 
periodos, factores de liquidación ni deducciones.
A pesar de esa falta de transparencia, he podido identificar que el pago no incluyó la 
bonificación pedagógica correspondiente al periodo real de suspensión (agosto a 
noviembre de 2025). Además, tengo fundadas razones para creer que la liquidación 
que sirvió de base corrió indebidamente el periodo de mayo a diciembre de 2025, 
como si yo no hubiera trabajado o hubiera estado desvinculada durante ese lapso, lo 
cual es completamente falso porque:

• Antes de agosto de 2025 trabajé normalmente.
• La suspensión solo rigió desde el 1 de agosto hasta el 21 de noviembre de 

2025.
• Desde el 22 de noviembre de 2025 fui reintegrada y he trabajado.

Por tanto, al liquidar un periodo de mayo a diciembre se me está desconociendo mi 
derecho a la remuneración de los meses de mayo, junio, julio y diciembre de 2025, 
que no estaban afectados por suspensión alguna, y además se me niega la bonificación
pedagógica del periodo realmente suspendido.
Cuarto – Falta de información y liquidación incorrecta:
A la fecha, la entidad no me ha informado de manera desagregada y detallada:

• Los conceptos que componen el pago parcial que realicó (salarios, primas, 
bonificaciones, etc.).

• El periodo exacto que utilizó para liquidar (si efectivamente fue de mayo a 
diciembre o cuál).

• La fórmula o metodología de liquidación empleada.
• Las razones por las cuales excluyó la bonificación pedagógica y, de ser cierto, 

por qué extendió el periodo a meses no suspendidos.
Tampoco he recibido información alguna sobre el estado del pago de la suspensión de 
2021.



Quinto – Intereses moratorios:
En ambos casos, el pago de lo debido se ha producido (parcialmente en 2025 de forma
incorrecta, y ninguno en 2021) fuera del plazo legal, por lo que se han causado 
intereses moratorios a mi favor, de conformidad con el artículo 192 del CPACA (Ley 
1437 de 2011).
Sexto – Proceso judicial en curso:
Como respaldo de mi situación, actualmente cursa el proceso Radicado No. 
05001333300620220038200 ante el Juzgado 6 Administrativo Oral de Medellín, en
el cual se me reconoció el amparo de pobreza y actúa como mi apoderado el abogado 
HARRY BENJAMIN ARRIETA VILLEGAS. Dicho proceso se relaciona con las 
violaciones al debido proceso, acoso laboral y demás actuaciones de la Secretaría de 
Educación de Rionegro que dieron origen a las suspensiones aquí reclamadas.

FUNDAMENTOS DE DERECHO
• Artículo 23 de la Constitución Política – Derecho fundamental de petición.
• Ley 1755 de 2015 – Régimen del derecho de petición ante autoridades.
• Artículo 218 de la Ley 1952 de 2019 – Reintegro y pago de la remuneración 

dejada de percibir cuando la suspensión provisional termina sin fallo o vence 
el término sin sentencia.

• Artículo 192 del CPACA – Intereses moratorios sobre sumas adeudadas por 
la administración pública (primeros 10 meses: tasa DTF; después: tasa 
comercial + 1.5%).

• Jurisprudencia del Consejo de Estado – La bonificación pedagógica hace 
parte de la remuneración habitual del docente público y debe ser pagada 
íntegramente en caso de reintegro por suspensión sin fallo. Asimismo, la 
liquidación debe respetar el periodo real de suspensión, no puede extenderse 
arbitrariamente a meses no afectados. Además, la administración tiene la carga
de entregar una liquidación detallada y motivada, no un simple monto global.

SOLICITUDES
Con base en los hechos y fundamentos expuestos, me permito solicitar 
respetuosamente:
PRIMERA SOLICITUD (Información detallada y liquidación desagregada):
En el término de quince (15) días hábiles siguiente al recibo de este escrito, se sirva 
informar por escrito y de manera detallada, con entrega de copia de los 
documentos soporte:

1. Sobre la suspensión de 2021 (Auto 166 del 7/9/2021):
• Fechas exactas de inicio y fin de dicha suspensión.
• Liquidación completa y discriminada de los valores adeudados por 

salarios, primas de navidad, primas de servicios, prima de vacaciones, 
bonificaciones (incluida la pedagógica), aportes a seguridad social y 
parafiscales, especificando mes a mes y cada concepto.

• Copia del acto administrativo que ordenó o denegó el pago, y de la 
liquidación correspondiente.

2. Sobre la suspensión de 2025:



• Liquidación completa, detallada y discriminada del pago parcial que
ya realizaron, indicando:

• Periodo exacto que tomaron como base para liquidar 
(días/meses).

• Monto bruto por cada concepto (sueldo básico, primas 
proporcionales, bonificación pedagógica, etc.).

• Deducciones aplicadas (si las hubo).
• Fecha de pago y fórmula de liquidación utilizada.

• Explicación expresa y motivada de:
• Por qué excluyeron la bonificación pedagógica del periodo real

de suspensión (agosto a noviembre de 2025).
• Si es cierto que utilizaron el periodo de mayo a diciembre de 

2025 como base de liquidación, cuál es la justificación legal 
para extender la suspensión a meses no afectados (mayo, junio, 
julio y diciembre). En caso contrario, que se indique cuál fue el 
periodo realmente utilizado.

• Copia de la resolución o comprobante de pago que me entregaron (pues
yo no cuento con un detalle, solo con un monto global).

SEGUNDA SOLICITUD (Pago de lo adeudado, incluidos intereses moratorios e 
indexación):
Que, con base en la información anterior, se ordene y efectúe el pago inmediato de:
a) La totalidad de los salarios, primas, bonificaciones y prestaciones dejadas de 
percibir durante la suspensión de 2021 (tres meses, Auto 166 del 7/9/2021), 
debidamente indexados (actualizados por inflación) y con los intereses moratorios 
liquidados conforme al artículo 192 del CPACA, más los que se sigan causando hasta 
la fecha de pago efectivo.
b) La bonificación pedagógica correspondiente al periodo real de suspensión de 2025
(1 de agosto a 21 de noviembre de 2025), que fue excluida sin justificación.
c) La reliquidación completa de la suspensión de 2025 eliminando cualquier 
cómputo erróneo que haya extendido la suspensión a meses no afectados 
(particularmente, si se utilizó mayo a diciembre, deberá ajustarse al periodo real 
agosto – noviembre de 2025). En consecuencia, pagar todos los salarios, primas 
proporcionales y prestaciones que se dejaron de pagar por haber liquidado 
indebidamente un periodo mayor al real, con los correspondientes intereses 
moratorios e indexación.
d) Los intereses moratorios sobre cada suma adeudada de ambas suspensiones, 
calculados desde el momento en que cada concepto se hizo exigible hasta la fecha de 
su efectivo pago, así:

• Primeros 10 meses de mora: tasa DTF (Depósito a Término Fijo) certificada 
por la Superintendencia Financiera para cada período.

• Después de 10 meses: tasa comercial vigente incrementada en un 1.5% (tasa 
de consumo + 1.5%).

• Para la suspensión de 2021, al haber transcurrido más de 4 años, la tasa 
aplicable es la comercial + 1.5% durante la mayor parte del período.



TERCERA SOLICITUD (Entrega de documentos):
Que se me expida copia de los actos administrativos, autos, comprobantes de pago
y liquidaciones detalladas que soporten las respuestas a las solicitudes anteriores. En
particular, requiero que se me entregue una liquidación desagregada del pago ya 
realizado en 2025, pues hasta ahora solo he recibido una resolución con un monto 
global.
CUARTA SOLICITUD (Motivación expresa en caso de negativa):
Que, en caso de negativa total o parcial al pago de los montos adeudados o a la 
entrega de la información detallada, se motive expresamente la decisión con 
fundamento en la ley y la jurisprudencia, y se me indique el recurso o acción judicial 
procedente.

ANEXOS
(Se anexan los documentos que están en mi poder)

1. Copia del Auto 166 del 7 de septiembre de 2021 (suspensión de 2021).
2. Copia de la solicitud de reconocimiento de remuneración radicada el 24 de 

noviembre de 2025 (RNG2025ER003992).
3. Copia del Auto 006 del 21 de noviembre de 2025 (revocatoria de la suspensión

de 2025).
4. Copia del acta individual de reparto del proceso Radicado No. 

05001333300620220038200 (que demuestra el amparo de pobreza y la 
existencia del proceso judicial).

5. [No anexo comprobante de pago detallado porque la entidad solo me entregó 
una resolución con un monto global; solicito que sea la entidad la que aporte la
liquidación desagregada en respuesta a este derecho de petición].

NOTIFICACIONES
Recibiré notificaciones en mi correo electrónico: lacuerpa@riseup.net y en la 

dirección Carrera 39a #56-50.

Mi apoderado, HARRY BENJAMIN ARRIETA VILLEGAS, con amparo de 
pobreza reconocido dentro del radicado 05001333300620220038200, puede ser 
notificado a su correo electrónico: harryarrieta@yahoo.es.

Atentamente,

TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO
C.C. 43.903.488

mailto:harryarrieta@yahoo.es
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10.14.00.00.24-

Rionegro, 11 de junio de 2026

Magister
TATIANA PAOLA HERNÁNDEZ NIETO

lacuerpa@riseup.net
Rionegro, Antioquia

Asunto: Respuesta a requerimiento presentado al Ministerio de Educación Nacional

Cordial saludo.

En relación al asunto de la referencia, y atendiendo la remisión del derecho de petición por
competencia realizada por el Ministerio de Educación Nacional de la solicitud realizada por
Usted ante dicho Ministerio, doy respuesta en los siguientes términos:

El Ministerio de Educación Nacional remitió por competencia la comunicación enviada a dicho
Ministerio que se radicó bajo el número 2026-ER-0198097, en la cual solicita el Recurso de
insistencia y peticiones concretas, al respecto se indica sobre las solicitudes:

PRIMERA: La Secretaría de Educación no es competente para revocar el oficio
2026-EE-160017 del 5 de mayo de 2026 de conformidad con la Ley 1755 de 2015, toda vez
que fue expedido por el Ministerio de Educción Nacional, por tanto, el trámite de la solicitud de
revocatoria está a cargo del Ministerio de Educación, autoridad ante la cual presentó la
solicitud quien, como es de su conocimiento, resolvió remitir su escrito a esta dependencia.

SEGUNDA: El sistema institucional de evaluación de las instituciones educativas se encuentra
establecido con el Artículo 4 del Decreto 1290 de 2009, indicando que en el mismo deben
existir instancias, procedimientos y mecanismos de evaluación tal como lo indica el artículo
2.3.3.3.3.11 del decreto 1075 de 2015, que define responsabilidades del establecimiento
educativo en materia de la evaluación del aprendizaje y promoción de los estudiantes de
básica y media; por lo que es a nivel de las instancias de la institución educativa que se
presentan este tipo de requerimientos, atendiendo el conducto regular establecido y el debido
proceso a que haya lugar, dentro de los tiempos pertinentes, esta situación fue informada al
accionante a través del radicado RNG2026EE002465 del 21 de mayo de 2026.

Acorde a la normatividad, Artículo 2.3.3.3.3.10, del decreto 1075 de 2015,  define  las
responsabilidades  de  las  Secretarías  de  Educación  de  las  entidades territoriales
certificadas,  entre  las  que  se  encuentra  la  orientación  para  la definición  e
implementación  del sistema de evaluación en las  instituciones educativas, es decir su
competencia  es en cuanto a dar pautas para definir el sistema de evaluación, lo que 
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efectivamente ha realizado la Secretaría, brindando asesoría necesaria conforme a la
normatividad.

TERCERA: La solicitud será remitida a la Institución Educativa Josefina Muñoz González, con
el fin de que dicha IE remita los documentos solicitados en su escrito.

CUARTA: Frente a la normatividad establecida y las directrices del Ministerio de Educación en
materia de evaluación escolar, la Secretaría de Educación ha orientado a la Institución
Educativa sobre el sistema de evaluación conforme a la responsabilidad definida en el Artículo
2.3.3.3.3.10, del decreto 1075 de 2015; en lo relacionado con la responsabilidad de la
Institución Educativa el Artículo 2.3.3.3.3.11. del Decreto 1075 de 2015 establece:

"Artículo 2.3.3.3.3.11. Responsabilidades del establecimiento educativo. En cumplimiento de
las funciones establecidas en la ley, el establecimiento educativo debe:

 1. Definir, adoptar y divulgar el sistema institucional de evaluación de estudiantes, después de
su aprobación por el consejo académico no le corresponde a esta Secretaría revisar
detenidamente el examen, acorde al artículo 2.3.3.3.11 del decreto 1075 de 2015.2. Incorporar
en el proyecto educativo institucional los criterios, procesos y procedimientos de evaluación;
estrategias para la superación de debilidades y promoción de los estudiantes, definidos por el
consejo directivo..."

En este orden, la Secretaría de Educación conforme a su competencia asesora a las
Instituciones Educativas sobre la implementación del sistema de evaluación, pero son las
Instituciones quienes definen el mismo conforme al Artículo 11° del Decreto 1290 de 2009 que
plantea que cada establecimiento educativo, debe definir, adoptar y divulgar el Sistema
Institucional de Evaluación al interior de las IE.

QUINTA: El Ministerio de Educación, tal como se indicó, remitió por competencia la solicitud
realizada por la docente según radicado 2026-ER-0198097, indicando que la Secretaría de
Educación, de acuerdo a la competencia asignada en el Decreto 1075 de 2015, asesora de
manera permanente a las Instituciones Educativas sobre todo lo relacionado con el servicio
educativo en el Municipio de Rionegro.

SEXTA: Se remite la respuesta conforme a las solicitudes realizadas.

Atentamente,

      
MARIA CAMILA HENAO HERNÁNDEZ 
SECRETARIA DE EDUCACIÓN
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